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Apresentação 

 

Homo sum, humani nihil a me alienum puto. 

 PUBLIUS TERENTIUS AFER 

 

 Em meio ao profundo caos que reconhecemos como o ano de 2020, a advertência de 

TERÊNCIO segue nos oferecendo conforto, acolhida e esperança. 

 Por mais que estejamos sentindo as profundas dores dos desencontros e das saudades, das 

solidões e dos silêncios, das desinformações e das mistificações, das profecias e das agonias, ainda 

assim, seguimos humanos e nisto, por isto, e para isto podemos nos reencontrar conosco mesmos. 

 No esfacelamento total do tecido social, em escala global, lançados que fomos, todos e 

todas, ao plano infra social da família — para os que nela podem se amparar —, pouca ou nenhuma 

alternativa parece visível ou alcançável.  

 Somente o Estado, ainda que vitimado por quatro décadas de subversão neoliberal, 

permanece vivo como projeto, como obra, como tarefa e especialmente como tábua de salvação 

em meio ao dilúvio pandêmico. 

  Nossa Universidade Federal de Minas Gerais jamais descurou dos estudos e da defesa do 

Estado de Direito como maior de todas as conquistas da história humana. Aqui, a Teoria do Estado, 

sob a liderança de intelectuais de expressão mundial (ORLANDO MAGALHÃES CARVALHO e JOSÉ 

ALFREDO DE OLIVEIRA BARACHO), permitiu o desenvolvimento de uma massa crítica e de uma 

tradição em Filosofia do Estado e nas Ciências do Estado que culminou na criação do primeiro 

Bacharelado em Ciências do Estado do nosso país.  

 Há uma dúzia de buliçosos anos, a Velha Casa de Afonso Pena, Casa da Liberdade e da 

Democracia, como sempre foi conhecida e reconhecida, vê-se contemplada com a presença radiante 

e luminosa, crítica e polêmica, corajosa e generosa, dos alunos e alunas de Ciências do Estado — 

um inestimável conjunto de brasileiros e brasileiras enlouquecidamente dispostos tanto a 

compreender quanto a transformar o mundo. 

 Este primeiro Congresso Internacional de Ciências do Estado, que a UFMG realiza 

com apoio da Universitat de Barcelona e da Universidade de São Paulo, bem como do Centro de 

Excelência Jean Monnet em Estudos Europeus da UFMG, é apenas e tão somente mais um gesto 
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que estes notáveis estudantes realizam, através do Centro Acadêmico de Ciências do Estado, hoje 

presidido pelo acadêmico JOÃO PEDRO BRAGA DE CARVALHO, Coordenador da Comissão 

Organizadora deste inédito e ousado evento. 

 Ousadia é o que não faltou ao fundador do curso, o então Diretor da Faculdade e 

catedrático de Teoria Geral e Filosofia do Direito JOAQUIM CARLOS SALGADO; ousadia não falta 

aos professores e pesquisadores que abraçaram o curso e as muitas linhas de pesquisa que 

transversalmente nele se encontram, muitas delas certamente aqui representadas. E ousadia jamais 

faltará aos alunos e alunas de Ciências do Estado, aos do passado, aos do presente e aos do futuro, 

que jamais se furtaram à tarefa do protagonismo real em tudo que diga respeito ao curso e às 

Ciências do Estado — o que por certo inclui a memorável realização deste evento de que agora se 

apresenta a programação e o inspirador Caderno de Resumos. 

 Sabemos que atravessaremos o caos. Somos humanos, e nada que é humano nos é estranho. 

Celebremos nossa capacidade de, em meio ao caos, nos encontrar-nos conosco mesmos; a caminho 

do futuro.  

 

Belo Horizonte, primavera de 2020. 

 

Prof. Dr. JOSÉ LUIZ BORGES HORTA 

Professor de Teoria e Filosofia do Estado na 

Universidade Federal de Minas Gerais; 

membro da Sociedade Hegel Brasileira. 
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Carta das Montanhas de Minas 

Vivemos, todos e todas, em um tempo crítico, perigoso, mas também um tempo que se abre em 

alternativas de imaginação e redesenhos que nos permitem tomar as decisões para construir um 

futuro melhor para povos e nações, culturas e Estados. 

O Estado, objeto e projeto, em regra é criticado em razão dos seus sucessos e não dos seus 

fracassos, mas vem atravessando, na transição do breve século XX ao novo milênio, uma 

substancial perda de poder, ao transferir decisões, muitas vezes de cunho social e econômico, a 

outras instituições, sobretudo submetidas à “lógica” do mercado, outrora uma instituição periférica 

ao poder. O déficit econômico e institucional para lidar com as atuais crises, agravadas pela 

pandemia; pelo racismo estrutural e a xenofobia, assim como, senão principalmente, pela 

normalização das desigualdades econômicas e sociais, traz à tona a necessidade de resgatar a 

institucionalização da cidadania na esfera do Estado, pela via da consolidação dos direitos 

fundamentais e da conquista da democracia e do desenvolvimento. 

Não há democracia sem permanentes choques de ideias diferentes; mas somos herdeiros de uma 

democratização truncada, na qual emerge uma contradição entre a cidadania e a democracia. É 

preciso resgatar e compreender a história da cidadania e da democracia, de modo a reconciliar a 

ruptura entre nós mesmos e para com nosso passado constitutivo. A atuação transversal, 

interdisciplinar e internacional pode ser a melhor forma de entender os problemas que enfrentamos 

e de refletir estrategicamente sobre o nosso papel como brasileiros, na compreensão do Brasil 

profundo: O mundo passa por uma crise de representatividade, já que estão em crise dos partidos 

políticos, em decorrência da falência dos partidos “neoliberais” e “socialdemocratas” — estes 

últimos, como sabemos, não propuseram uma saída da onda neoliberal, nela se acomodando. 

Além da denúncia política, é preciso esclarecer a importância do Estado social, como única saída 

possível para recuperar a capacidade civilizatória aos direitos fundamentais. Mais que isso: os 

direitos sociais somente recebem sua efetividade do chamado “núcleo estratégico” do país, e 

estratégia é, exatamente, o planejamento democrático para superar o subdesenvolvimento. 

Subdesenvolvimento é um fenômeno de dominação, uma vez que o desenvolvimento é um 

fenômeno eminentemente histórico e que países desenvolvidos não foram necessariamente 

subdesenvolvidos — subdesenvolvimento não é uma etapa. Só existe subdesenvolvimento por 

existir desenvolvimento, e para superar o subdesenvolvimento é necessário um processo de 

ruptura. 
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O agente que promove o desenvolvimento é o Estado: apenas com a organização estatal é possível 

promover a emancipação econômica nacional. Todas as políticas fiscais, cambiais e monetárias 

existem em função da política de desenvolvimento. Igualmente as políticas públicas, todas elas, 

visam o desenvolvimento, em suas múltiplas dimensões: econômico, social, político, cultural, 

humano. A isso se chama “Desenvolvimentismo”, a ideologia de transformação da sociedade 

brasileira e de superação do subdesenvolvimento, coordenada pelo Estado. Ideologia albergada 

constitucionalmente, como não poderia deixar de ser. Nenhum país vocaciona-se ao 

subdesenvolvimento. 

O princípio constitucional do desenvolvimento nacional, portanto, tem de ser tomado a sério pelo 

Judiciário, não para dar-lhe primazia, mas para considerar-lhe efetivamente na ponderação que tem 

caracterizado tanto o chamado “ativismo judicial”, tomado como criação jurisdicional do Direito, 

quanto no “decisionismo judicial”, tomado como judicialização da política. É extremamente 

relevante que cada magistrado passe a entender que avaliar — ou antes, valorar — o 

desenvolvimento nacional é tarefa fundante de suas funções. Mais ainda, ou muito mais ainda, 

quando o Judiciário resolve as questões geopoliticamente mais importantes em nosso país: vivemos 

a era da “Judicialização da geopolítica”, perante uma reconfiguração da ordem mundial. 

Políticas sociais podem gerar diferenças importantes, quer sejam políticas de governo, quer sejam 

políticas de Estado, de modo a atacar, com participação de entes da sociedade civil (como da 

própria Igreja Católica) problemas chaves que a população enfrenta — pensando na sociedade civil 

como coautora de políticas públicas junto ao Estado mas jamais pensando que os direitos sociais 

são um favor, um gesto de ajuda ou solidariedade, mas são, sempre, deveres do Estado. É a raiva 

ao Estado que desencadeou o ódio às minorias; é a fraqueza do Estado de Direito que nos lança à 

anomia jurídica, à barbárie, ao desrespeito aos direitos. 

É dever do Estado cuidar para que as Forças Armadas não exerçam poder de polícia, mas detenham 

poder dissuasório que lhes capacite ao exercício de sua missão precípua: a defesa externa, cujos 

documentos precisam ser fruto de uma metodologia de análise de cenários prospectivos, sempre 

necessários à compreensão do papel do País no concerto humano. 

Ao final da chamada Segunda Guerra Mundial, triunfava a concepção dos direitos humanos, 

universalizáveis e extensíveis a cada ser humano. Direitos humanos que devem ser compreendidos 

como algo vivo, sempre (re)discutidos, já que a liberdade de discussão sobre os direitos humanos 

é fundadora deles mesmos. A revolução de 1930 é um marco na história do Brasil, que divide em 

duas épocas, dois regimes e representa a etapa decisiva de constituição do governo brasileiro. Ela, 

assim como toda a Era Vargas, deixa um legado em disputa, e os desafios colocados na época, para 
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consolidação de um Estado nacional, ainda estão em questão. Celso Furtado, nosso grande 

desenvolvimentista, não descreveu apenas como se formou o país do passado, mas compreendeu 

e construiu o país de seu tempo, como bem antes dele, Hegel teve o inequívoco mérito de unir, no 

Estado, racionalidade e historicidade — e onde ambas se manifestarem, há debate, há contradição, 

há dialética, há política, há liberdade, há alternativas de compreensão e de transformação. Essa é, 

sem dúvida, a alma libertária e democrática forjada nos trezentos anos de Mineiridade — uma 

Minas cujo outro nome é liberdade e cuja morada é a Casa da Liberdade e da Democracia que sedia 

no Brasil as Ciências do Estado, como bacharelado e, nesta semana, como I Congresso 

Internacional. 

O projeto de formação do Brasil é, desde sempre, um projeto de futuro. O futuro do Estado está 

em disputa; não há nada derrotado, nem nada ganho. A história do Estado moderno é imitada pela 

arte: as utopias e distopias refletem sempre o espaço político e as construções do tempo. Nosso 

maior temor hoje é precisamente que o Estado neoliberal permaneça tal e qual se vê, e que o 

“último homem” de Fukuyama persista e permaneça. Se não oferecermos uma alternativa real, 

utópica, melhor do que cidadania pelo consumo, teremos de aceitar “distopias retroativas”. Temos 

de erigir oficinas de utopias, oficinas de subversão e disrupção, que proponham um Estado 

radicalmente melhor, muito para além do século XX que segue insepulto. 

Que nosso I Congresso Internacional de Ciências do Estado marque a presença, viva e pujante, de 

uma juventude — e de uma intelectualidade — dispostas a lutar pela politicidade da vida. 

 

Universidade Federal de Minas Gerais, 23 de outubro de 2020. 

 

JOÃO PEDRO BRAGA DE CARVALHO 

Presidente do Centro Acadêmico de Ciências do Estado e 

Coordenador da Comissão Organizadora do I CICE 
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Sessões Plenárias 

 

Dia: 19/10 

Horário: 10:00 – 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=fFbBdcfuPqg 

Nome: Abertura e conferência inaugural: “Macrofilosofia del Estado moderno: Agente y 

Escenario hegemónico de la Política”  

Presidente da sessão: Prof. Dr. Hermes Vilchez Guerrero, Diretor da Faculdade de Direito da 

UFMG 

Conferencista: Prof. Dr. Gonçal Mayos Solsona (Universitat de Barcelona) 

 

Dia: 19/10 

Horário: 14:00 – 16:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=mPdVbHHz6bQ 

Nome: O futuro do Estado  

Presidente da sessão: Prof. Dr. Paulo Roberto Cardoso (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Palestrantes: Professor Catedrático Ricardo D. Rabinovich-Berkman (Universidad de Buenos 

Aires) – Direitos Humanos Hoje: Nova Religião, Arma Hegemónica ou Construção Cultural? 

Profa. Dra. Maria Paula Dallari Bucci (Universidade de São Paulo) - O Estado social em 

reconstrução no Brasil 

Prof. Dr. Philippe Oliveira de Almeida (Universidade Federal do Rio de Janeiro) - Leviatã no 

Armagedon: o Estado na ficção pós-apocalíptica contemporânea 

 

Dia: 19/10 

Horário: 17:00 – 19:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=cjanG_aiZj8 

Nome: Estado, Administração Pública e Sociedade 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Eurico Bitencourt Neto (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Palestrantes: Profa. Dra. Fernanda Natasha Bravo Cruz (Universidade de Brasília) - Gestão 

Pública para o Desenvolvimento Democrático 

Profa. Dra. Daniela Mello Haikal (Universidade Federal de Minas Gerais) – Administração Pública 

em tempos de anormalidade 

Prof. Dr. Thiago Lemos Possas (Estácio - Ribeirão Preto - SP) - Estado Democrático de Direito e 

Conflito: limites e possibilidades da transformação social através do Estado 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=fFbBdcfuPqg%E2%81%A3&fbclid=IwAR3DQIM7LytfA1lu81b6kS8uIMChwg38Rrs4vjk0GhKdmzDiJCA4uHxCFRA
https://www.youtube.com/watch?v=mPdVbHHz6bQ%E2%81%A3&fbclid=IwAR2QAOh_AvKyGnPhdmU4IyaPMG_r5GaG2UN-xG-vzr6JlotYGoYSHa2Zn9o
https://www.youtube.com/watch?v=cjanG_aiZj8%E2%81%A3&fbclid=IwAR2QAOh_AvKyGnPhdmU4IyaPMG_r5GaG2UN-xG-vzr6JlotYGoYSHa2Zn9o
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Dia: 20/10 

Horário: 10:00 – 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=05KxVA7B-N8 

Nome: Democracy and Development 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Renato César Cardoso (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Palestrantes: Prof. Dr. Mosè Cometta (Università Degli Studi di Torino) - Digital technologies 

and the rule of law  

Prof. Dr. Aziz Tuffi Saliba (Universidade Federal de Minas Gerais) - Recognition of States and 

Governments in Domestic Courts 

 

Dia: 20/10 

Horário: 14:00 – 16:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=dvPNdjBMaU4 

Nome: O Estado em crise e suas transformações  

Presidente da sessão: Profa. Dra. Daniela Muradas (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Palestrantes:  Prof. Dr. Joan Lara Amat y León (Universidad Nacional Mayor de San Marcos) – 

Transformaciones del Poder y del Estado contemporáneo 

Prof. Dr. Arno Dal Ri Júnior (Universidade Federal de Santa Catarina) – Declínio do Estado 

Moderno e os movimentos secessionistas na Europa: Catalunha, Escócia, Flandres e Tirol 

Prof. Dr. Rossano Pecoraro (Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro) - O “centro vazio” 

do Estado e da Lei (ou da milicização do saber II) 

 

Dia: 20/10 

Horário: 17:00 – 19:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=Q8iGM0MV-tA 

Nome: Tales de Mileto, Hegel e a Teoria do Todo 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Ricardo Henrique Carvalho Salgado (Universidade Federal de 

Minas Gerais) 

Conferencista: Prof. Dr. Alfredo de Oliveira Moraes (Universidade Federal de Pernambuco) 

 

Dia 21/10 

Horário: 10:00 – 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=4FoLorRslr0 

Nome: Filosofia, Política e Geopolítica 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Renato César Cardoso (Universidade Federal de Minas Gerais)  

Palestrantes: Prof. Dr. Lluís Pla Vargas (Universitat de Barcelona) - Filosofía política anormal. 

Una postal desde Bacurau 

https://www.youtube.com/watch?v=05KxVA7B-N8&fbclid=IwAR3slBqvvjM40_9WdKZ5W6rM_EKE4EC9he2gAb_OJ5CcM5PdmdKqa8or0IU
https://www.youtube.com/watch?v=dvPNdjBMaU4&fbclid=IwAR3slBqvvjM40_9WdKZ5W6rM_EKE4EC9he2gAb_OJ5CcM5PdmdKqa8or0IU
https://www.youtube.com/watch?v=Q8iGM0MV-tA&fbclid=IwAR2nyxvoGxUP2KYHWNovxQy9GiGDgh3UBiPBPq2qwznrv5Ih92LzUibjFsk
https://www.youtube.com/watch?v=4FoLorRslr0&fbclid=IwAR09Q_zDOfIF2pyuiuBBjcQ8H0BTAJc-gEOGUaIFuc43F1RqO8MHvHsmsdQ
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Profa. Dra. Karine Salgado (Universidade Federal de Minas Gerais) – A contradição da cidadania 

com a democracia 

Prof. Dr. Ronaldo Gomes Carmona (Escola Superior de Guerra) – Geopolítica e os 90 anos da 

Revolução 

 

Dia 21/10 

Horário: 14:00 – 16:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=fm8_ML-awgg 

Nome: Interpretações sobre a Revolução de 1930 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Giovani Clark (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Conferencista: Professor Titular Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira (Universidade Federal de 

Minas Gerais)  

 

Dia 21/10 

Horário: 17:00 – 19:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=JSU9_0Og9QI 

Nome: Estratégia, Defesa e Segurança 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Bruno Wanderley Júnior (Universidade Federal de Minas Gerais) 

Palestrantes: Prof. Dr. Guilherme Sandoval Góes (Escola Superior de Guerra) - Porque juízes e 

tribunais necessitam conhecer a geopolítica mundial 

Profa. Dra. Mariana Kalil (Escola Superior de Guerra) - A Atuação do Estado Brasileiro em 

Ameaças e Crises de Segurança e Defesa a partir da Política Nacional de Defesa (PND) - 2020 

Prof. Dr. Marcos Antonio Bezerra Brito (Instituto Alemão de Pesquisas em Administração Pública 

de Speyer) - Constituição e Estado de Segurança: como nos constituímos brasileiros no atual 

Estado de Defesa Sanitária? 

 

Dia 22/10 

Horário: 10:00 – 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=dBQG-cA1lnU 

Nome: A epidemia ideológica na Direita  

Presidente da sessão: Profa. Dra. Maria Fernanda Salcedo Repolês (Universidade Federal de 

Minas Gerais) 

Palestrantes: Professor Catedrático Joan Antón-Mellón (Universitat de Barcelona) - Parámetros 

ideológicos de la Derecha Radical Occidental 

Prof. Dr. José Luiz Quadros de Magalhães (Universidade Federal de Minas Gerais) - Guerra 

híbrida: o Brasil sob ataque da extrema direita 

 

https://www.youtube.com/watch?v=fm8_ML-awgg&fbclid=IwAR1jzNoSrg-XJCu56S090IvqWFi7Ww-9aK4bJr-5CJB5P2oB1adRMGXXQFI
https://www.youtube.com/watch?v=JSU9_0Og9QI&fbclid=IwAR2ktd-RqEKVV89xcW0L76RyPA8Tgm0AUmawC4Jqow8kfGV78GX6Peu7ydY
https://www.youtube.com/watch?v=dBQG-cA1lnU&fbclid=IwAR17TeRLuotntGHKNegTJgVd1LB9wu9pvtXteM0rbSbUG4wRHwB0m4DeTtY


 
 

10 
 

Dia 22/10 

Horário: 14:00 – 16:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=m4dpK7F8Tj0 

Nome: A Sociedade em caos e as Políticas Públicas 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Daniel Gaio (Universidade Federal de Minas Gerais)  

Palestrantes: Professor Titular Carlos Bernardo Vainer (Universidade Federal do Rio de Janeiro) 

– Como chegamos onde estamos? 

Prof. Dr. Edgilson Tavares de Araújo (Universidade Federal da Bahia) – As relações Estado e 

sociedade civil no enfrentamento das catástrofes sociais: entre solidariedades e garantia de direitos 

Profa. Dra. Isabel dos Anjos Leandro (Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais) – O papel 

do Estado nas Políticas Sociais: a quem se faz viver ou deixa morrer? 

 

Dia: 22/10 

Horário: 17:00 – 19:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=rV9xp2Cx3A4 

Nome: Europa do presente, passado e futuro: transformações sociais e jurídicas do pós-

nacionalismo 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Anderson Vichinkeski Teixeira (UNISINOS) 

Conferencista: Profa. Dra. Jamile Bergamaschine Mata Diz (Universidade Federal de Minas 

Gerais) 

 

Dia 23/10 

Horário: 10:00 – 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=elSEWVK4FNE 

Nome: 100 Anos de Celso Furtado 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Giordano Bruno Soares Roberto (Universidade Federal de Minas 

Gerais) 

Conferencista: Professor Titular Gilberto Bercovici (Universidade de São Paulo)  

 

Dia 23/10 

Horário: 12:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=Dtjvue-Z0U4 

Nome: Apresentação do livro: LARA AMAT Y LEÓN, Joan (ed.). La ciudadanía y lo 

político. Ciudadanía y crisis de la democracia liberal en un mundo en transformación. 

Lima: UNMSM/ONPE, 2020. 

Autor e editor: Prof. Dr. Joan Lara Amat y León (Universidad Nacional Mayor de San Marcos) 

Autor: Prof. Dr. Gonçal Mayos Solsona (Universitat de Barcelona) 

Convidado: Prof. Dr. José Luiz Borges Horta (Universidade Federal de Minas Gerais) 

https://www.youtube.com/watch?v=m4dpK7F8Tj0&fbclid=IwAR1XUFwh3J1p7meuXMy4tB--V_UZZxTmqWBe8OYcRrGu_twnr7q96uZWopg
https://www.youtube.com/watch?v=rV9xp2Cx3A4&fbclid=IwAR3slBqvvjM40_9WdKZ5W6rM_EKE4EC9he2gAb_OJ5CcM5PdmdKqa8or0IU
https://www.youtube.com/watch?v=elSEWVK4FNE&fbclid=IwAR0jX9HQI_W_41D_y60nAk8zbEQA_pS_9vgDtXPRFlRa2VnREUPlYMObai8
https://www.youtube.com/watch?v=Dtjvue-Z0U4&fbclid=IwAR0UWezO9PxKbdCmbBSNTxF-_Tovkz0cZgjIHhPdTKt9_JQg6eGmW2HLUHg
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Dia: 23/10 

Horário 14:00 – 16:00 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=bE4IB2WJ_tw 

Nome: Transumanismo e Neuroética 

Presidente da sessão: Prof. Dr. Leonardo Martins Wykrota (Universidade Federal de Minas 

Gerais) 

Palestrantes: Prof. Dr. Gabriel José Corrêa Mograbi (Universidade Federal do Rio de Janeiro) – 

Questões neuroéticas prementes 

Prof. Dr. Frederico Duarte Garcia (Universidade Federal de Minas Gerais) - Humanização 

ciborgue ou ciborguização do humano: o papel da mente e do Estado neste processo 

Prof. Dr. Renato César Cardoso (Universidade Federal de Minas Gerais) – As Ciências e o Estado: 

notas sobre uma crise 

 

Dia: 23/10  

Horário: 17:00 – 18:30 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=DnAe6dYKb1M 

Nome: Conferência de encerramento: “O lobo e o animal político: Estado, confronto e 

constituição do futuro” 

Presidente da sessão: Profa. Dra. Mônica Sette Lopes, Vice-Diretora da Faculdade de Direito da 

UFMG 

Conferencista: Prof. Dr. Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho (Universidade de São 

Paulo) 

 

Dia 23/10 

Horário: 18:30 (BRT) https://www.youtube.com/watch?v=_Sd3mmsq7d0 

Nome: Plenária de encerramento: deliberações e manifestações finais da coordenação do 

Congresso 

Presidentes da sessão:  João Pedro Braga de Carvalho, Coordenador da Comissão Organizadora 

& Prof. Dr. José Luiz Borges Horta, Coordenador do Conselho Científico  

 

 

 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=bE4IB2WJ_tw&fbclid=IwAR1jzNoSrg-XJCu56S090IvqWFi7Ww-9aK4bJr-5CJB5P2oB1adRMGXXQFI
https://www.youtube.com/watch?v=DnAe6dYKb1M&fbclid=IwAR26wVuKwvMx9jE5HEfX6Jek8s_65dM7wm2FKlrRw2EnzUCt5TXKsvg4doY
https://www.youtube.com/watch?v=_Sd3mmsq7d0&fbclid=IwAR2nT5CPoVOqBjBx67xwLPV9B0Gy2UFF_RX96gRjexAcHojsDMkFJkS_31A
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Grupos de Trabalho 

Dia: 19/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Estado e COVID 

Presidente da mesa: Rodrigo Marzano Antunes Miranda 

1. Resgate do Estado, da Política e das Ações de Solidariedade: análise da pandemia de 

COVID19 a luz das ideologias políticas contemporâneas 

Durval Ângelo Andrade (TCE) 

Rodrigo Marzano Antunes Miranda (UB) 

 

2. O imperativo do Estado e as múltiplas faces da crise: uma perspectiva sobre a pandemia 

da Covid-19 

Daniel Marcelo Parreiras Soares (UFMG) 

 

3. O novo cárcere da subjetividade: entre a liberdade e a garantia estatal da vida 

João Pedro Braga de Carvalho (UFMG) 

Raphael Machado de Castro (UFMG) 

 

4. A (i)legitimidade da restrição das liberdades individuais pelo Estado para o enfrentamento 

da pandemia da COVID-19 

Laryssa Gabrielle Candida (PUC/MG) 

Samuel Justino de Moraes (PUC/MG) 

 

5. Responsabilidade Civil do Estado no Combate ao Novo Coronavírus 

Diego Malvasio Bertolino (UNESP) 

 

6. Big techs, Pandemia e a Arquitetura da Opressão 

Pedro Lucas Moura de Almeida Cruz (UFMG) 

 

Dia: 19/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Estudos Brasileiros 

Presidente da mesa: Vinícius Batelli de Souza Balestra 

1. Os tempos do Estado: Darcy Ribeiro e o Destino brasileiro 

Hugo Rezende Henriques (UFMG) 

 

2. Por uma política externa do nacional-desenvolvimento: um diálogo entre Celso Furtado e 

San Tiago Dantas 

Pedro Luiz Rodrigues Barreto (UFMG) 
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3. O Sociocolonialismo interno brasileiro 

Yaçanã Eduarda da Cunha (UFMG) 

 

4. Por uma Imaginação Territorial do Brasil: a disputa pela Integração Nacional 

Vinícius Batelli de Souza Balestra (UFMG) 

Mariana Grilli Belinotte (UFMG) 

 

5. Populismo E O Apoio Evangélico: Jair Bolsonaro 2018-2019 E Donald Trump 2016-

2019  

Amanda Rodrigues Macedo (Universidade de Lisboa) 

 

6. A doutrina do choque aplicada no Brasil e relação com os meios de comunicação 

Ana Carolina Araújo Grossi (UFMG) 

 

Dia: 19/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Diversidade e Democracia  

Presidente da mesa: Laura Farias Araújo de Souza 

1. Inconfidência Mineira, percalços de um silenciamento negro  

Alexandre Francisco Braga (UFMG) 

 

2. A luta pelo sufrágio feminino no Brasil e a necessidade de desmistificar a figura de 

Getúlio Vargas 

Natália Andrade Arantes de Oliveira (UFMG) 

 

3. O mito da emancipação feminina e a disputa de narrativas da questão das mulheres na 

Era Vargas 

Lara Domingos Narde (UFMG) 

 

4. Violência psicológica contra a mulher e seus desdobramentos: o reconhecimento da 

apropriação patriarcal da intelectualidade como ferramenta de abuso de poder 

Laura Farias Araújo de Souza (UFMG) 

 

5. Justiça urbana e o dever do Estado: O lapso da cidadania na Região da Izidora 

Isabela Pereira Barbosa (UFMG) 

Lara Domingos Narde (UFMG) 

 

6. Por que agora todo dia tem um preto novo morrendo na internet? O desgaste da hiper-

realidade racialmente neutra e o inevitável desvelamento da real necropolítica no novo 

normal 

Leonardo Faustino Pereira (UFMG) 
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Dia: 19/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Direito ou Violência? 

Presidente da mesa: Rodrigo Badaró de Carvalho 

1. A violência e o Estado brasileiro: interpretações a partir dos teóricos da formação social 

do Brasil 

Rafael Lara Mazoni Andrade (FJP) 

 

2. Reflexões acerca de um (anti)projeto de memória cultural da ditadura militar brasileira 

Gabriel da Silva Reis (UFRJ) 

 

3. Formação Policial, Planejamento de Segurança e Violência 

Wanderson César dos Santos (UFRRJ) 

Vinicius Ferreira Baptista (UFRRJ) 

 

4. Aprendendo com a História? Pensar o Brasil Pós-Bolsonaro a partir do Regime Civil 

Militar (1964-1985) 

Rodrigo Badaró de Carvalho (UFMG) 

 

5. Sistema interamericano de direitos humanos e o controle de convencionalidade nos casos 
de leis de anistia 
Júlia Melo Fonseca Ribeiro (UFMG) 
 

 

Dia: 20/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Educação, Ciência e COVID 

Presidente da mesa: Lucas Mendes de Faria Rosa Soares 

1. A irracionalidade no império da razão:  a dicotomia do reinado absolutista das ciências 

naturais 

Álvaro Luis Ribeiro Reis (UFMG) 

 

2. A ciência perante o mercado: auxílio ou submissão? 

Caio Luiz Domingos (UFMG) 

 

3. Educação em crise: o lucro em detrimento da vida no contexto de pandemia 

Lucca Girardi Caumo (UFMG) 

 

4. O impacto da Covid-19 nas abordagens educacionais na transição do ensino 

superior presencial para remoto: uma análise bibliométrica 

Ana Gabrielle Neves de Oliveira (UDESC) 

Taís Renata André (UDESC) 
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5. A utilização das ciências comportamentais na elaboração de políticas públicas 
Victoria Nicolielo Reginatto (UFMG) 

 
6. O papel do CONFAP enquanto coordenação de uma Estratégia Nacional de Ciência e 

Tecnologia e a nova lógica do CNPq 
Lucas Mendes de Faria Rosa Soares (UFMG) 
 

 

Dia: 20/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Democracia(s): Ato I 

Presidente da mesa: João Batista Miguel 

1. O problema da democracia digital no Brasil 

Davi Leon Costa de Paula Santos (UFMG) 

Pedro Henrique do Carmo Pires (UFMG) 

 

2. Democracia e propaganda microssegmentada via redes sociais: fortalecimento ou ameaça? 

Cristiane Beatriz Ferreira Marques Rossi (UFMG) 

Henrique José da Silva Souza (UFMG) 

 

3. Magistrados são perigosos? As ditaduras implícitas como ameaças à democracia do século 

XXI 

João Pedro Braga de Carvalho (UFMG) 

 

4. O limite das “democracias por imitação”: a alternativa iliberal  

Leandro de Oliveira Batista (UFMG) 

João Batista Miguel (UFMG) 

 

5. The radicalization of youth towards extremist far-right groups in Europe 

Henrique Gomes e Silva (PUC/MG) 

 

Dia: 20/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Estudos Estratégicos: Ato I 

Presidente da mesa: Profa. Dra. Juliana Fischer de Almeida 

1. Estado de Direito versus República Subsidiária Mundial: Querela Soberana  

Profa. Dra. Juliana Fischer de Almeida (PUC/PR) 

 

2. A nova guerra; o capital como substitutivo da força e forma de pressão e intervenção 

entre Estados nacionais de pressão e intervenção entre estados nacionais 

Leonardo Faustino Pereira (UFMG) 

Bernardo Pessoa de Oliveira (UFMG) 
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3. A atividade de Inteligência e os estudos estratégicos: confiança, autonomia e investimento 

Luiz Gustavo Muniz Soares Valério (UFMG) 

 

4. Serviços de inteligência no Brasil: a falta de controle institucional em uma perspectiva 

histórica. Um risco para a democracia? 

Cecília Barbosa de Lacerda (UFMG) 

Daniela Cristina Alves Fagundes (UFMG) 

Gabriel Oliveira Santos (UFMG) 

Ingrid Siuves Mendonça (UFMG) 

 

Dia: 20/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Os anos Vargas 

Presidente da mesa: Gabriel Afonso Campos 

1. Revolução de 30: O Início de uma Nova Economia 

Lorrayne Cristina Machado Xavier (UFMG) 

 

2. O Plano Cohen: as relações entre 1937 e o mundo contemporâneo  

Joana Patrícia Ribeiro Gomez da Silva (UFMG) 

 

3. O Tribunal de Segurança Nacional e a institucionalização da repressão política De Vargas 

Tiago Campos de Almeida (UFMG) 

 

4. A Figura Pública de Getúlio Vargas durante o período ditatorial: forma de controle às 

reações sociais 

Alice de Oliveira Garcêz (UFMG) 

 

5. A volta do belo na Revolução de 1930 

Gabriel de Souza Oliveira e Silva (UFMG) 

 

Dia: 21/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Trabalho, Consumo e COVID 

Presidente da mesa: Henrique José da Silva Souza 

1. Casa, trabalho, sala de aula e a digitalização da vida: quais os novos limites da vida pública 

e da vida privada? 

Henrique José da Silva Souza (UFMG) 

 

2. A identidade do homem diante das reconfigurações do mundo do trabalho: risco, inércia 

e reações possíveis 

Daniela Rodrigues Machado Vilela (UFMG) 
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3. Entre os limites da flexibilização da norma jurídica-trabalhista no contexto pós Covid-19  

Daniel Marcelo Parreiras Soares (UFMG) 

Marcus Vinícius de Morais Silva (PUC/MG) 

 

4. Restrição social em tempos de Pandemia: breves comentários sobre a relação de consumo 

em 2020 

Uelton David do Nascimento (PUC/MG) 

 

5. Relação de consumo no Brasil em tempos de Covid-19: breves comentários do 

relacionamento entre consumidores e fornecedores 

Paulo César de Souza (UFMG) 

Uelton David do Nascimento (PUC/MG) 

 

Dia: 21/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Imaginação Institucional 

Presidente da mesa: Arthur Nadú Rangel  

1. Os Fins do Estado e a Teoria do Poder 

Arthur Nadú Rangel (UFMG) 

 

2. A reserva do possível: obstrução à construção do Estado Democrático de Direito 

Wesley Alexsander da Silva (PUC/MG) 

 

3. O Suicídio Anômico do Estado Democrático de Direito 

Lucas Antônio Nogueira Rodrigues (UFMG) 

Paulo Junio Huk Andrade Dias (UFMG) 

 

4. Da Contenção à Emancipação: O federalismo como chave resolutiva de crises  

Gabriel de Souza Oliveira e Silva (UFMG) 

Pedro Luiz Rodrigues Barreto (UFMG) 

 

Dia: 21/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Estética e Política 

Presidente da mesa: Hugo Rezende Henriques 

1. Estética, Cultura e Estado: entre a arte-poder e o entretenimento-poder 

Hugo Rezende Henriques (UFMG) 

Vinícius Guimarães Dias Francisco (UFMG) 

 

2. Capital artístico-cultural versus bom entretenimento  

Vinícius Guimarães Dias Francisco (UFMG) 
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3. A música como energia vital em tempos incertos  

Mariana Garcia Alves (UFMG) 

 

Dia: 21/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Estudos Estratégicos: Ato II 

Presidente da mesa: Bruno Dias Bebiano 

1. A atualidade da ordem internacional “liberal”: uma reflexão sobre a diplomacia das 

potências ocidentais no séc. XXI 

Leandro de Oliveira Batista (UFMG) 

 

2. A Política Externa dos Estados Unidos ao longo do Século XXI e o Projeto 

Estadunidense de Hegemonia Global  

Fernanda Alessandra Guimarães Silva (UFMG) 

 

3. A construção do imaginário dominante a partir do silenciamento de narrativas contra-

hegemônicas: uma análise sobre intervenções externas neoimperialistas no Haiti  

Clara Toledo Corrêa Oliveira Fonseca (UFMG) 

Raissa Michaela Pereira Costa e Silva (UFMG) 

 

4. A importância geográfica para a potência territorial iraniana 

Caroline Mariete Pimentel (UFMG) 

 

5. Reflexos da Guerra Comercial entre Estados Unidos e China na América Latina 

Francesca Flávio Ferraz (UFMG) 

 

6. Ilhas Artificiais e a Disputa Pelo Espaço Marítimo: Um Estudo Geopolítico Sobre o Mar 

do Sul da China 

Bruno Dias Bebiano (UFMG) 

Cecília Pereira de Almeida (UFMG) 

 

7. PEM 2040 e BR do Mar: A Crescente Importância das Águas Interiores para o Brasil 

Bruno Dias Bebiano (UFMG) 

 

Dia: 22/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Economia, Sociedade e COVID  

Presidente da mesa: Thales Monteiro Freire 
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1. A possibilidade brasileira de independência industrial frente à manufatura chinesa no 

contexto da pandemia de covid-19 

Thales Monteiro Freire (UFMG) 

Caio Henrique Guimarães Rodrigues (UFMG) 

 

2. O ciclo da desglobalização iniciado em 2018 até a Pandemia do COVID-19 

Sabrina Santos Pinto (Universidad Nacional de San Martín) 

Sofia Moreira Martins (PUC/MG) 

 

3. A ampliação da situação desumana dos refugiados na pandemia do coronavírus 

Caroline Mariete Pimentel (UFMG) 

Natália Andrade Arantes de Oliveira (UFMG) 

 

4. Covid-19 e o tratamento dado aos presidiários brasileiros frente às recomendações 

internacionais 

Julia Péret Tasende Tarsia (UFMG) 

Júlia Melo Fonseca Ribeiro (UFMG) 

 

5. Biopolítica e necropolítica diante da crise do Covid-19 no Estado brasileiro: diálogos 

entre Foucault e Mbembe 

Ana Carolina Cardoso De Souza (UFOP) 

Izabela Santarelli Ferraz (UFMG) 

 

Dia: 22/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Democracia(s): Ato II  

Presidente da mesa: Júlia Martins Freitas 

1. Amicus Curiae e a democratização do processo legislativo 

Gabriel Abrahao Costa (PUC/MG) 

 

2. Democracia em movimento: As Ciências do Estado para fenômenos inter 

Gabriel Niquini Mota (UFMG) 

 

3. Três meia nove: Discussão política sob a perspectiva da PEC 18/2020 no Brasil  

Paulo César de Souza (UFMG) 

 

4. O Constitucionalismo e o Estado de Direito: uma relação de dependência 

Micaela Afonso Lamounier (UFMG) 

 

5. A concepção do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil enquanto 

ferramenta fundamental para a construção de uma gestão democrática: análise dos 

avanços e perspectivas para a construção de melhorias 

Henrique Ferreira Santana (UFMG) 

Júlia Martins Freitas (UFMG) 



 
 

20 
 

6. Ameaça ou suporte ao Estado Laico? A atuação das instituições religiosas na ausência do 

Estado 

Isabela Pereira Barbosa (UFMG) 

 

Dia: 22/10 

Horário: 19:00 (BRT) 

Nome da mesa: Política, Estado e Luta 

Presidente da mesa: Raphael Machado de Castro 

1. Paixão, Morte e Ressurreição: o momento pascal do Estado, da Política e da Liberdade 

João Batista Miguel (UFMG) 

 

2. A luta de classes na França: da Revolução de 1848 à Contra Revolução de 1851 

Fabiana Duarte Guieiro Lopes (UFMG) 

 

3. Oriamendi como retrato da História Carlista 

Arthur Lopes Campos Cordeiro 

 

4. O Particular e a Massa com Tocqueville e Arednt 

Marcos Paula de Oliveira Junior (UFMG) 

 

5. Reviewing borders: Is it enough to change immigration policies to guarantee human 

rights? 

Ieda Giriboni de Mello e Silva (USP) 

 

6. “Meu amigo Donald Trump” e as consequências das generalizações políticas 

Raphael Machado de Castro (UFMG) 
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Resumos 

 

Estado de Direito versus República Subsidiária Mundial: Querela Soberana 

Juliana Fischer de Almeida1 

O presente trabalho versa a querela estabelecida historicamente, em específico com a criação do 

Estado Moderno, sobre os limites da soberania. O jurista e filósofo alemão Höffe propõe 

competências para uma República Mundial, que proponha, por um lado uma não opressão e, ao 

mesmo tempo, que possua um poder coercitivo suficiente para garantir sua atuação, fundamentada 

pelos princípios éticos previamente concebidos pela existência do Estado e do direito. Portanto, 

deve valorizar o direito, a justiça e o Estado. 

Assim, a República Mundial não surge como um Estado “monolítico” que absorve todos os 

demais, contrapondo culturas centralizadas e tradições diversas. Nem mesmo tende a subtrair-se 

apenas a uma organização independente que age apenas conforme solicitada pelos Estados-

nacionais. Antes, tal República busca defender direitos conquistados pelos homens, como os 

direitos humanos que são considerados como débitos e só se efetivam com a reciprocidade. Desse 

modo, pretende-se, partindo do marco teórico das teorias contratualistas sobre o surgimento do 

Estado e sua relação com o poder soberano, e, posteriormente na pós-modernidade, refletir acerca 

da possibilidade de se repensar os limites do Estado de direito como propugna Hoffe. 

Palavras-chave: Estado de direito, soberania, República Mundial. 
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O Tribunal de Segurança Nacional e a institucionalização da repressão 

política De Vargas 

Tiago Campos de Almeida2 

O Tribunal de Segurança Nacional (TSN) era uma das principais ferramentas de repressão política 

do Estado varguista. Criado nos anos seguintes à Revolução de 1930, em que a instabilidade política 

e o crescimento da influência dos movimentos comunistas eram percebidos como ameaças à 

continuidade do governo de Getúlio Vargas, foi criado um arcabouço normativo que legitimava a 

eliminação do dissenso e suprimia direitos fundamentais, e que abriu margens para a instalação do 

TSN em 1936, instância especializada para o julgamento de crimes políticos. O presente trabalho 

tem por objetivo relacionar a criação do Tribunal com seu contexto histórico e político, bem como 

analisar os aspectos legais e jurídicos que marcavam sua atuação, de forma a identificar as maneiras 

através das quais o órgão era utilizado como forma de salvaguardar os interesses de Vargas. Para 

isso, são examinadas as principais leis que estruturavam o TSN e é investigada a forma como o 

Direito era aplicado em suas decisões. Com isso, é possível perceber diversos aspectos nos quais o 

caráter de exceção do tribunal era evidenciado, a exemplo da supressão dos direitos de defesa e a 

inversão do ônus da prova, que estabeleciam uma tendência natural no sentido da condenação, 

além da manipulação de diversos princípios e regras gerais do Direito que resultava na construção 

um discurso jurídico no qual a repressão era assegurada. 
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A música como energia vital em tempos incertos 

Mariana Garcia Alves3 

Com o advento da Modernidade, as transformações das estruturas temporais têm colocado um 

impasse acerca da disposição do tempo e da percepção existencial da vida. Esta, hiperacelerada, 

digitalizada e isolada, se mostra como sintoma e consequência da atual indústria de consumo e de 

entretenimento. Nesse contexto, a identidade, como norte das ações sociais, organização e 

manutenção do espaço público, se faz cada vez mais questionável, pois se baseia na “consciência 

indicial”; uma percepção vaga de constatação do mundo em que vive. Assim, a arte convida a 
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repensar o ritmo, valorizando seu aspecto contemplativo em um nível mais elevado da realidade 

imediata, onde a música se coloca como ressonância fundamental no desvelar da memória coletiva 

e no reconhecimento de si perante o outro. Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo 

investigar a música, através dos clássicos nacionais, como condição e base para a socialização, 

revigorando o sentimento de pertencimento, o qual se apresenta não só como farol de identificação 

nacional, mas também como fundamento da sociabilidade e concretização das realidades nacionais 

que compõem o Estado-nação e suas singularidades. 

Palavras-chave: Música; Modernidade; Ritmo; Pertencimento; Identidade; 
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Enfrentamos uma doença sobre a qual ainda não se sabe muito. Novas evidências sobre novos 

tratamentos surgem a cada dia e deste modo uma análise ética que se baseou em evidência 

disponível (e aceita) em um determinado momento, pode não ser válida em um futuro breve. 

Tendo claro que a base da teoria dos princípios da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e 

fraternidade, através da teoria geracional de KAREL VASAK é possível, portanto, distribuir os 

direitos humanos em: primeira geração (liberdade), segunda geração (igualdade) e terceira geração 

(fraternidade). Trabalha-se o Contexto das eleições municipais e os labirintos da realidade política-

econômica-social, a importância da eleições municipais neste contexto, as mudanças na legislação 

eleitoral atual e um olhar no retrovisor – o agir da campanha da fraternidade 1996 (Justiça e Paz se 

abraçarão). Logo após, analisa-se as eleições em tempos de pandemia, do neoliberalismo e Política 

Social, a teoria da necropolítica e pandemia e isolamento. Conclui-se com a indicação de três 

grandes passos ao enfrentamento desta crise, catalisada pela necropolitica em curso e pela ruina do 

neoliberalismo, cada vez mais evidente. Assertivamente, 1. O Resgate do Estado – que se contrapõe 

vigorosamente a lógica neoliberalista; 2. O Resgate da Política – opositora a necropolítica e 

finalmente 3. O Resgate das Ações de Solidariedade – que são realmente um alento a dinâmica de 

isolamento pandêmico.  
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A violência e o Estado brasileiro: interpretações a partir dos teóricos da 

formação social do Brasil 

Rafael Lara Mazoni Andrade6 

O estudo da formação social do Brasil traz entendimento sobre a complexidade da expressão de 

um fenômeno sui generis na história do mundo, possibilitando maior capacidade de se pensar e de 

se entender a inteligência brasileira aplicada na forma de seus valores e atitudes. Dessa maneira, 

pode-se partir das teorias e ideias apresentadas por autores clássicos das ciências sociais brasileiras 

para uma compreensão de diversos fenômenos de nossa realidade social, permitindo problematizar 

as correspondências entre processos formativos distintos, mas mutuamente referidos. Como 

afirma Ricupero (2007), as interpretações do Brasil se institucionalizaram, informando valores, 

condutas e práticas sociais que persistem ainda hoje. Outrossim, o estudo desses autores clássicos 

trilha a história do país, permitindo a análise de vários de seus fatos a partir de uma lente crítica 

dos grandes modelos interpretativos que problematizam questões relacionadas ao desenvolvimento 

do espaço público brasileiro. Essa análise informa e critica tais fatos históricos que se revelam como 

chaves para entender fenômenos que desafiam, ainda, hoje, nossa sociedade e o desenvolvimento 

do espaço público no Brasil, como é o caso da violência – desde seu diagnóstico até a organização 

de respostas a esse problema, como a estrutura burocrática que lida com o tema, passando pelas 

relações entre os agentes desses órgãos e pela desigualdade no atendimento do Estado à população.  

Palavras-chave: Violência; Estado; Formação social do Brasil; Segurança pública; Desigualdades. 
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Por uma Imaginação Territorial do Brasil: a disputa pela Integração 

Nacional 

Vinícius Batelli de Souza Balestra7 

Mariana Grilli Belinotte8 

Reimaginar as estruturas políticas e institucionais do país é tarefa urgente para todos que não 

pretendam sucumbir ao dogmatismo estrutural. Essa tarefa faz parte de uma agenda de 

experimentalismo que passa, necessariamente, por rever o modo como o Estado brasileiro organiza 

o poder em seu território. A afirmação de um Projeto Nacional que promova a integração territorial 

deve ser “pensada e construída a partir das circunstâncias de cada parte do país”9, num espírito de 

“empoderamento democratizante e experimentalista”10 para cada região. Essa agenda deve 

reconhecer seus obstáculos, e a isso se presta o presente trabalho. São de duas ordens as 

dificuldades para um Projeto Nacional de Desenvolvimento efetivo na integração do território, as 

sócio-políticas e as intelectuais. Dizer das dificuldades sócio-políticas da integração nacional implica 

em avistar, no plano local, que as relações históricas de patronagem, clientelismo, mandonismo e 

coronelismo são ainda empecilhos à essa construção. No plano global, deve reconhecer que a 

economia de mercado global impõe aos governos locais uma competição por investimentos (um 

neoparoquialismo mundializado11) que exacerba desigualdades regionais e dificulta o planejamento 

econômico nacional.  Do ponto de vista intelectual, devemos enfrentar o colonialismo mental e os 

efeitos do neoliberalismo nos estudos das humanidades. Para superar o colonialismo mental é 

preciso abandonar a suposição de que existam apenas certas formas e modelos de arranjos 

políticos-institucionais, todos trazidos do Atlântico Norte; de modo síncrono, enfrentar a rendição 

intelectual e a assunção da incapacidade dos Estados de produzirem projetos nacionais 

democráticos, capazes de enfrentar os mercados globalizados. 
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Ameaça ou suporte ao Estado Laico? A atuação das instituições religiosas 

na ausência do Estado 

Isabela Pereira Barbosa12 

Esta pesquisa tem por objetivo analisar, a partir de dados históricos, se a atividade das instituições 

religiosas mediante falha do aparato estatal representa uma afirmação da laicidade do Estado ou 

uma afronta a este princípio, considerando a relação entre religião e política para a construção do 

cenário brasileiro contemporâneo.  

Nessa perspectiva, discorre-se a respeito da história do Brasil a fim de discernir em quais momentos 

o Estado não cumpriu seu dever, arriscando a vida e os direitos da população, e permitiu, assim, 

que instituições católicas e evangélicas acabassem por exercer um poder equiparado ao estatal, 

contribuindo não só para a formação do pensamento político brasileiro, mas para os rumos 

concretos tomados pelos respectivos governos que marcaram a história do país. Cabe, nessa análise, 

investigar se a contribuição dessas instituições, seja para o âmbito jurídico, seja para o âmbito 

político, tem um caráter intrinsecamente negativo ou positivo para a garantia da laicidade do 

Estado, portando-se como ameaça ou suporte para ela. Para tal, é necessário observar as 

movimentações das principais igrejas envolvidas com a política brasileira, independente de suas 

denominações, e se sua diligência se configura como projeto de poder ou ação paraestatal 

desprovida de interesses de soberania sobre o respectivo governo. 

Em suma, o estudo pretende apontar a natureza da relação entre as ações religiosas e o poder 

político no Brasil, especificamente quando o Estado falha em sua incumbência e é substituído pelas 

igrejas institucionais, a fim de ligar essa prática à consolidação do Estado Laico no país. 
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Justiça urbana e o dever do Estado: O lapso da cidadania na Região 

da Izidora 

Isabela Pereira Barbosa13 

Lara Domingos Narde14 

Esta pesquisa tem por finalidade problematizar as noções de justiça urbana na Região da Izidora, 

em Belo Horizonte – MG, analisando o âmbito fundiário e sua relação direta com as desigualdades 

encontradas ao direito de acesso à cidadania na referida área. 

A saber, as ocupações que compõem a Izidora estão entre os sete maiores conflitos territoriais 

urbanos do mundo, sendo a região uma das maiores lutas fundiárias da América Latina. A 

proporção dos impactos se dá tanto por aspectos quantitativos – dado o alto número de habitantes 

nas moradias irregulares – quanto qualitativos – vide a larga falha do Estado em garantir direitos 

que estão em seu escopo aos habitantes da região. 

Nesse contexto, o estudo busca compreender os processos jurídicos que determinaram a situação 

de terras na Izidora para traçar um panorama contemporâneo das Ocupações e sua respectiva 

condição fundiária e investigar, a partir disso, como se dão as relações dessa área com a cidade e 

como se concretiza (ou não) a cidadania de seus habitantes. É, sobretudo, observada a ação e inação 

do Estado a respeito dos impasses referidos e avaliada a questão de justiça urbana e direitos de fato 

exercidos pelos habitantes dessas moradias irregulares. 

Assim, é de suma importância realizar um apanhado histórico da questão fundiária no Brasil e em 

Belo Horizonte a fim de que seja entendido o papel do Estado para a garantia da cidadania dos 

habitantes da Região da Izidora. 
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Por uma política externa do nacional-desenvolvimento: um diálogo entre 

Celso Furtado e San Tiago Dantas. 

Pedro Luiz Rodrigues Barreto15 

Luminares da vida nacional, o economista Celso Furtado e o jurista e diplomata Francisco 

Clementino de Santiago Dantas foram, igualmente, homens de Estado e vivos intelectuais. Unindo 

brilhantemente reflexão e ação, engajaram-se de forma profunda na construção do Brasil de seu 

tempo. Se Furtado tornou-se notório pelo original arcabouço teórico sobre a questão do 

desenvolvimento brasileiro, San Tiago Dantas, por sua vez, contribui de forma decisiva para a 

formulação da chamada Política Externa Independente (PEI), que centrou-se na perseguição de 

uma autonomia estratégica do país na cena internacional. De convicções democráticas, ambos, 

Furtado e Dantas, claramente comungavam do ideário nacional-desenvolvimentista, de defesa do 

papel do Estado na superação do atraso econômico nacional, consubstanciado com a reversão das 

desigualdades sociais.   

Nesse sentido, nossa comunicação propõe-se a refletir nas confluências entre os pensamentos de 

Celso Furtado e San Tiago Dantas. De forma mais específica, nosso intuito é evidenciar uma 

possível influência furtadiana na formulação da Política Externa Independente. Como buscaremos 

pontuar, uma das inovações da PEI consiste na centralidade com que concebeu a questão do 

desenvolvimento nacional, reflexo do vigoroso ideário pelo qual os dois intelectuais em questão 

lutaram. Além disso, nossa proposta insere-se nas celebrações do centenário de Celso Furtado, 

visando enaltecer a grandeza das contribuições de sua obra.  
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A atualidade da ordem internacional “liberal”: uma reflexão sobre a 

diplomacia das potências ocidentais no séc. XXI 

Leandro de Oliveira Batista16 

O presente trabalho propõe uma reflexão sobre os desafios do horizonte político que se desenha 

neste início de século no Ocidente, considerando as medidas econômicas e sociais propostas por 

diversas democracias que, aparentemente, começaram a migar para uma lógica política reconhecida 

como iliberal. A contextualização do Estado de Direito – e sua estrutura de soberania – perante 

uma economia globalizada e sob tensão bélica crescente, é de suma importância para que possamos 

refletir sobre os atores dessa crise que ainda se desenha e de desdobra. A reflexão proposta se 

direciona para os questionamentos relativos à atuação das grandes potências ocidentais e o suposto 

fim de uma Ordem Internacional Liberal que foi exercida até, pelo menos, a eleição de Donald Trump 

nos EUA e o avanço chinês em termos geopolíticos. Para que possamos entender o contexto 

geopolítico do século XXI, será preciso entender as bases em que se construiu a suposta ordem 
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global que acreditávamos existir até meados da crise financeira de 2008 e seus reflexos sociais e 

econômicos e bélicos. A reflexão sobre a nova diplomacia americana, somada ao novo contexto 

europeu pós Brexit, reascende o debate sobre o papel dos Estados Nacionais, e sua evolução em 

termos estratégicos, para lidar com os desafios de uma nova ordem que surge no horizonte.  

Palavras-chave: Estado. Economia; Geopolítica; Democracia; Periferia.  
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O limite das “democracias por imitação”: a alternativa iliberal  

Leandro de Oliveira Batista17 

João Batista Miguel18 

O presente trabalho propõe uma reflexão sobre o processo de globalização econômica; 

movimentação do capital; e a divisão internacional do trabalho que foi operada após a 

reorganização econômica promovida pelos americanos e ingleses na segunda metade do século 

XX. Os movimentos políticos iliberais19 que se multiplicaram recentemente pelo Ocidente possuem 

como elo comum a tentativa de reverter o desdobramento econômico que concentrou no Extremo 

Oriente o combustível necessário para que aquela sociedade acumule capital de forma 

desproporcional e repita o mesmo impulso imperial exercido pelos ocidentais. As políticas 

implementadas por diversos partidos políticos que chegaram ao poder em Estados ocidentais20 e 

que se identificam como nacionalistas, conservadores, etc., refletem a preocupação com a facilidade do 

funcionamento do sistema capitalista em sociedades extremo orientais que, mais cedo ou mais tarde 

– à exemplo da geopolítica chinesa – poderão se opor às políticas conduzidas pelo Ocidente. A 

reflexão sobre a possibilidade do capitalismo Extremo Oriental se tornar um modelo de 

acumulação e produção para os Estados ocidentais se torna ainda mais urgente diante do 

surgimento e ascendência ao poder de diversos movimentos políticos que estão decompondo o 

Estado de Direito em busca do sucesso econômico Extremo Oriental.  

Palavras-chave: Estado; Economia; Geopolítica; Democracia; Periferia.  
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o Brasil 
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O presente artigo objetiva elucidar a importância das águas interiores do Brasil nas esferas 

econômica, ambiental, logística e estratégica. Analisar-se-á as atribuições dadas à Marinha do Brasil 

por meio do Plano Estratégico da Marinha 2040 (PEM 2040), que estabelece os objetivos e 

doutrina navais brasileiros pelos próximos 20 anos, serão tratados principalmente os capítulos 

voltados para as águas interiores, por exemplo o Rio Amazonas. Estudar-se-á, também, as possíveis 

consequências do Projeto de Lei 4199/2020, a Lei de Incentivo à Cabotagem, apelidada “BR do 

Mar”, apresentada no corrente ano (2020), pelo poder executivo, por meio do Ministério da 

Infraestrutura, à Câmara dos Deputados. Não obstante, será ponderado as consequências de 

capitanias fluviais em unidades federativas mediterrâneas, tal qual a Capitania Fluvial de Minas 

Gerais, ativada em 2018 na cidade de Belo Horizonte, assegurando com mais expressividade a 

presença da Marinha do Brasil em um estado que não possui litoral, mas que é cortado por muitos 

cursos d’água. 

Logo, mediante a conjuntura apresentada, haverá uma análise da importância crescente das águas 

interiores para o Estado Brasileiro e suas consequências estratégicas. Visto que o PEM 2040 e a PL 

BR do Mar são fatos portadores de futuro, portanto, surtirão grande impacto nas atividades fluviais 

e lacustres no território nacional. 

Palavras-chave: Águas Interiores; BR do Mar; Cabotagem; Marinha do Brasil. 
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Ilhas Artificiais e a Disputa Pelo Espaço Marítimo: Um Estudo Geopolítico 

Sobre o Mar do Sul da China 

Bruno Dias Bebiano22 

Cecília Pereira de Almeida23 

O presente artigo se propõe, por meio das referências apresentadas, a discutir os possíveis impactos 

geopolíticos e ambientais derivados da criação e manutenção de ilhas artificiais no Mar da China 

Meridional (também chamado de Mar do Sul da China), em específico nas Ilhas Spratly e Ilhas 

Paracel, que possuem reservas consideráveis de petróleo e gás natural. Para tal análise, foram 

investigadas as nuances militares e jurisdicionais derivadas do Direito do Mar e do Direito 

Internacional, além de matérias jornalísticas e produções científicas que abordam as tensões e 

conflitos entre os Estados que compõem a região, visto que diversos países são banhados pelo Mar 

do Sul da China como Brunei, Indonésia, Malásia, Vietnã, Filipinas e, como indicado pelo nome, a 

República Popular da China (RPC). 

Tendo em vista que a presença estadunidense no Oceano Pacífico, principalmente após a Segunda 

Guerra Mundial, fortaleceu-se durante a segunda metade do século XX, o artigo busca ainda 

entender como o desenvolvimento de ferramentas de poder marítimo é importante para a China 

projetar-se no sudeste asiático. Dado que o país visa apresentar-se como potência regional e 

mundial nas esferas econômica, política e militar. Fazendo, assim, frente às demais potências 

mundiais de primeira categoria, como os Estados Unidos. 

Palavras-chave: China, Direito do Mar; Ilhas Artificiais; Mar do Sul da China; Poder Marítimo. 
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Responsabilidade Civil do Estado no Combate ao Novo Coronavírus 

Diego Malvasio Bertolino24 

A responsabilidade civil do Estado brasileiro, sob a ótica da legislação objetivista (PETERS, 2013), 

prenuncia futuras ações de reparação pecuniária perante a má-gestão pública no enfrentamento da 

atual crise pandêmica. Já que, ao não fornecer quantidades suficientes de leitos de UTI, 

equipamentos de proteção individual, profissionais especializados, respiradores, medicamentos e 

outros insumos, o governo mostra-se omisso — ou até, em alguns casos, comisso — diante dos 

danos colaterais infligidos sobre o corpo social.  

Dessa forma, o possível dolo estatal surge como consequência direta da idealização do Estado de 

Direito, onde se reconhece ao cidadão uma série de prestações positivas, como o direito à saúde, 

cuja prática é — ou ao menos deveria ser — garantida pelo poder público (SANTOS, 2020). Nesse 

sentido, tendo o Supremo Tribunal Federal decidido que a insuficiência na condução administrativa 

pública atua como causa direta e imediata de dano imaterial ilegítimo (ROSENVALD, 2020), é 

circunstancial que o Estado repare os prejuízos extrapatrimoniais provocados tanto à população 

lesada quanto, sobretudo, aos indivíduos vulneráveis, cuja carência monetária e/ou imunológica 

merece atenção redobrada.  

De igual modo, os sistemas jurídicos internacionais têm, cada vez mais, se inclinado a defender os 

interesses não-materiais da pessoa humana, especialmente aqueles relevantes ao livre 

desenvolvimento da personalidade, como, por exemplo, o direito à integridade física e, de maneira 

mais ampla, o direito à vida (SENHORAS, 2020). Preconiza-se, portanto, que a judicialização da 

saúde em defesa do mínimo existencial e dos pressupostos democráticos será pauta recorrente e 

necessária nos litígios do Brasil e do mundo na próxima década. 

Palavras-chave: Dano Extrapatrimonial; Escassez de Recursos Humanos; Mínimo Existencial. 
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Inconfidência Mineira, percalços de um silenciamento negro 

Alexandre Francisco Braga25  

Submeto ao I Congresso Internacional de Ciências do Estado da FDCE/UFMG este artigo 

visando abordar as personagens negras que, de alguma forma e por diversos ângulos, jogaram papel 

político na trama da Inconfidência Mineira. A hipótese de trabalho é que ao negar a contribuição 

das pessoas negras (ex-escravizadas e forras) na sublevação em comento repetem-se práticas do 

racismo estrutural de derrogação do protagonismo dos negros e das negras nos processos políticos 

que marcaram os 300 anos das Minas Gerais e cujos efeitos, ainda hoje, podem ser vistos na 

historiografia dedicada ao tema. Traremos à lume os elementos culturais, costumes, composição 

étnica, interesses econômicos, políticos e religiosos que, em conjunto da obra, moldaram o 

ambiente da antiga Vila Rica, de maioria de população escrava. A partir de referenciais como 

Maxwell (1978), Santos (1972) et al buscaremos mostrar qual a opinião do movimento 

revolucionário sobre a escravidão, o projeto societário para as ex-populações escravas e como 

figuras negras e mulatas contribuíram para uma adesão de cor aos ideais do motim mineiro. 

Portanto, inferimos, com base na revisão da literatura da época e nos Autos de Devassa, que entre os 

tantos desejos difusos da Inconfidência Mineira, havia a necessidade da libertação em massa da 

escravaria preta, ação lenta mas irreversível.   

Palavras-chave: escravidão; Inconfidência Mineira; Minas 300 anos.  
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A (i)legitimidade da restrição das liberdades individuais pelo Estado para o 

enfrentamento da pandemia da COVID-19 

Laryssa Gabrielle Candida26 

Samuel Justino de Moraes27 

Os direitos de liberdade possuem um caráter negativo, pressupondo uma não intervenção do 

Estado para o seu exercício. Porém, o direito de locomoção, uma de suas expressões, não é 

absoluto. Com efeito, deve se compatibilizar com outros princípios constitucionais, como o direito 

à saúde. Em uma pandemia causada por um vírus altamente contagioso, o isolamento social se 

torna um dos instrumentos para o seu enfrentamento. Nesse contexto, surge a discussão acerca de 

possíveis restrições à liberdade de locomoção para assegurar o direito à saúde, repensando-se a 

relação entre o Estado e as liberdades individuais. Sob essa ótica, Mill (1859) admite a intervenção 

estatal nas liberdades individuais apenas para autoproteção da humanidade. Como o corpo humano 

é o principal meio de proliferação da COVID-19, a limitação da locomoção dos indivíduos poderia 

ser uma ferramenta de combate à pandemia, protegendo os indivíduos da sua agressividade. 

Juridicamente, há amparo para a tomada de medidas restritivas de liberdade, cabendo aplicações 

de sanções no caso de descumprimento. Politicamente (e moralmente), há contornos mais 

profundos, sobretudo quando a lógica orientadora da decisão for utilitarista, sopesando os 

benefícios trazidos com as restrições em relação aos seus malefícios. De todo o modo, uma decisão 

será legítima se, conforme um juízo de proporcionalidade que considere a natureza dos direitos 
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envolvidos, distribuir razoavelmente os encargos e benefícios aos indivíduos de acordo com algum 

ideal de justiça compartilhado socialmente. Assim, a limitação à liberdade guarda amparo jurídico, 

mas somente será legitima quando necessária para proteger terceiros dos danos causados caso 

ilimitado fosse o seu exercício em uma pandemia. 

Palavras-chave: Liberdades; Pandemia; Estado; Intervenção. 
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Magistrados são perigosos?  

As ditaduras implícitas como ameaças à democracia do século XXI 

João Pedro Braga de Carvalho28 

A embriaguez do poder no século XX causou cenários catastróficos para humanidade, os horrores 

da guerra e dos regimes totalitários explícitos provocaram a mudança dos ideais norteadores da 

cidadania. A era da fraternidade surgiu em reação ao Estado Social excessivo, nesse momento a 

democracia era concebida de modo fraternalmente universalizante, ideia refletida na Declaração 

Universal dos Direitos Humanos de 1948. À primeira vista, a solidariedade iria assegurar a igualdade 

e a liberdade dos cidadãos da humanidade, entretanto, ao mesmo tempo que esses ideais 

garantidores surgiram emergiu-se o valor jurídico, inspirado na Filosofia dos Valores do século dos 

extremos, ainda de vertente neo-kantiana e idealista.  

O conhecimento dos valores passou a ser tratado como absoluto e inclusive matemático, por meio 

da segurança conceitual do valor supremo, o Direito tornou a justiça como seu fim absoluto, ou 

até mesmo a todo custo. A passagem da Jurisprudência dos Interesses para a Jurisprudência dos 

Valores foi a causa fundante de um Estado principalista, o qual ameaça a democracia por meio de 

seus instrumentos forenses. Agora, certos grupos minoritários de juízes tomam os tribunais para 

que sejam julgados valores, não mais pessoas. A liberdade puramente subjetiva de estabelecer 

valores supremos próprios é contrária aos ideais democráticos do Estado de Direito, pois essa 
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postura conduz a uma guerra de todos contra todos, isto é, uma luta eterna de valores e ideologias, 

não mais no parlamento democrático, mas no judiciário ditatorial. 

Neste contexto em que as ameaças à vida humana e ao Estado não são percebidas facilmente foi 

possível emergir das profundezas forenses um novo estilo de controle e dominação, que gera 

consequências tão perigosas quanto às atrocidades do século passado. Ora, a política democrática 

reagirá ao judicialismo ditatorial implícito? 

Palavras-chave: Ditadura judicial; democracia parlamentar; ditaturas implícitas; Tirania dos 

valores. 
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O novo cárcere da subjetividade: entre a liberdade e a garantia estatal da 

vida 

João Pedro Braga de Carvalho29 

Raphael Machado de Castro30 

Antes mesmo de seu término, o ano de 2020 já deixou suas marcas na história das civilizações 

contemporâneas, tendo a Pandemia de Covid-19 transformado ainda mais o tão complexo modo 

de vida no capitalismo ocidental. O produzir teve que dar espaço ao sobreviver, o convívio público 
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deu lugar ao (des)contato telemático e nunca se observou no caminhar histórico uma política 

pública, isto é, uma ação de inúmeros Estados que impusesse a reclusão obrigatória para seus 

cidadãos em escala global.   

Teóricos anteriores a esse momento que trataram sobre liberdade, encarceramento, dominação e 

controle nunca imaginariam que em dado momento mais de quatro bilhões de pessoas estariam 

confinadas em espaços privados.31 Ainda que a reclusão aqui retratada seja comum em 

determinados grupos sociais, como Astronautas, Seminaristas e a população carcerária, a escala de 

imposição dos saberes técnico-científicos sobre os saberes tradicionais e os hábitos comunitários 

de resolução de crises é inédita para vida humana.   

No momento em que é necessário ao sujeito médio, fruto do neoliberalismo contemporâneo, 

tomar as próprias decisões afastadas da rotina viciante de produção e reencontrar-se internamente 

consigo mesmo, emergem do caos pandêmico outras enfermidades, que fazem a vida se colocar 

entre duas opções de morte, uma imunológica e outra psicopatológica. Neste cenário, a tecnologia 

seria a principal ferramenta de impedimento do colapso interno da vida humana e externo do 

Estado democrático em meio a reclusão? Ora, não teria ela aumentado potencialmente seu controle 

sobre as ações humanas durante a pandemia? Por que estar sozinho nos é tão difícil? 

Palavras-chave: Liberdade; Reclusão; Quarentena; Tecnologia; Subjetividade. 
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Aprendendo com a História?  

Pensar o Brasil Pós-Bolsonaro a partir do Regime Civil Militar (1964-1985) 

Rodrigo Badaró de Carvalho32 

Os últimos anos têm trazido para os estudiosos do Estado e da Democracia um grande desafio de 

compreensão da conjuntura política. A liderança de governos com forte viés autoritário, ainda que 

com diferentes características, tem sido uma marca desses tempos. Não só países que já possuem 

um histórico autoritário – tantas vezes compreendidos como países em que a Democracia seria 

“jovem”, ainda não “madura” – têm passado por essas experiências, mas especialmente aqueles 

países em que até bem pouco se considerava que a democracia já se encontrava plenamente 

estabelecida. Do Brasil à Inglaterra, indo da Hungria à Venezuela; da Polônia aos EUA, um grande 

número de líderes com tendências (maiores ou menores) autocráticos encontram-se em posições 

de poder. Esse fenômeno desperta interesse em pesquisadores de todo o mundo, tendo proliferado 

trabalhos produzidos nos grandes centros de pesquisa, em sua maioria situados em países do Norte 

global. Diante desse cenário, propõe-se que uma compreensão mais profunda desses processos e, 

especialmente, as possibilidades para a sua superação podem ser melhor compreendidos a partir 

das experiências do Sul Global. Para pensar esse processo no Brasil, parece possível apreender 

lições importantes a partir da experiência traçada quando do processo de redemocratização e 

superação do regime civil-militar que predominou no país entre 1964 e 1985. Compreender os 

limites das críticas produzidas no decorrer daquela experiência e, em especial, as estratégias 

adotadas no contexto de transição devem funcionar como aprendizado histórico para que não se 

repita, no tempo presente e no futuro próximo, o mesmo receituário que manteve viva, no interior 

da democracia recém construída, forte traços de uma cultura autoritária. 

Palavras-chave: Democracia; Autoritarismo; Redemocratização. 

“Meu amigo Donald Trump”: consequências políticas das generalizações 

conceituais 

Raphael Machado de Castro33 
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A virada política representada pela eleição de líderes presidenciais como Jair Messias Bolsonaro e 

Donald John Trump já é tema de inúmeros trabalhos na comunidade acadêmica e nas imprensas 

nacionais e internacionais. Neste arcabouço, muito se fala sobre as semelhanças entre ambos os 

presidentes e os movimentos que os elegeram em seus respectivos países. Tendo em vista o 

aparente consenso entre maioria das opiniões públicas acerca do tema, o presente texto também 

busca discutir e elucidar as possíveis relações e semelhanças entre ambos os políticos. Todavia, 

pretende-se aqui tomar um outro caminho, diferente dos incessantes apontamentos já realizado 

nos espaços de discussão e formação de opinião pública. Quais seriam as principais diferenças entre 

os referidos governantes? É plausível se agarrar por completo ao consenso igualador 

constantemente aplicado às duas personalidades políticas? 

As meras contingências próprias de cada nação já seriam mais que suficientes para enterrar os 

discursos cegamente aglutinadores aqui retratados. A hipótese aqui, porém, é a de que é preciso ir 

além: qual a influência da formação militar de Bolsonaro, por exemplo, na construção de sua visão 

de mundo? A fortuna bilionária de Trump não constituiria causa para diferenças essenciais nas suas 

ações políticas e discursivas? O que fez com que os caminhos de ambos os personagens públicos 

se cruzassem nos tempos presentes? Por fim, a partir desses e de outros questionamentos, o 

presente texto busca discorrer, também, sobre os impactos ideológicos, políticos, eleitorais e 

discursivos do constante esquecimento das idiossincrasias de cada um dos governantes aqui 

referenciados. 

Palavras-chave: Donald Trump; Jair Bolsonaro; ideologia; discursos políticos; Estado. 
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Educação em crise: o lucro em detrimento da vida no contexto de pandemia 

Lucca Girardi Caumo34 

A presente comunicação tem como ideia central revelar a forma como a precarização da educação 

afeta a vida em sociedade durante períodos de crise, com foco especial na pandemia causada pelo 

Covid-19 e suas consequências para a qualidade de vida da população brasileira. 

Ao longo do tempo, as civilizações ocidentais passaram cada vez mais a compreender a conexão 

entre a temática educacional e o conceito de cidadania. A história do Estado brasileiro revela que 

o direito à educação tem sido, não sem considerável resistência, gradualmente inserido em nossas 

vidas, fato este que se comprova em nosso texto constitucional de 1988, a qual garante a todos os 

cidadãos brasileiros uma educação pública gratuita, universal e de qualidade. 

Nas últimas décadas, entretanto, essa ideia tem sido posta em xeque. A capitalização do ensino, 

uma consequência da crescente ameaça neoliberal à soberania estatal, tem como principal objetivo 

formar não mais cidadãos, conscientes de sua realidade e seu papel social no mundo, mas 

consumidores, preocupados unicamente com seu próprio bem-estar e com seu crescimento 

individual, traduzidos na busca incansável pelo lucro e no abandono do cuidado com o Outro. 

O combate à disseminação do vírus é uma tarefa coletiva, que exige a atenção e o empenho de toda 

a sociedade. No entanto, quando o Estado não apenas falha em prover uma educação cívica ao seu 

povo, mas ativamente luta para que isso não aconteça, essa perspectiva torna-se impossível de ser 

realizada e o resultado nunca pode ser positivo. Em um cenário de incertezas, onde cada atitude 

que tomamos pode impactar significantemente aqueles ao nosso redor, devemos sempre questionar 

antes de agir: quanto vale uma vida? 
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Oriamendi como retrato da História Carlista 

Arthur Lopes Campos Cordeiro35 

O objetivo deste trabalho é expor os ideais e a história do movimento carlista a partir da Marcha 

de Oriamendi. Esta marcha é uma das mais importantes músicas do movimento. Foi composta, 

originalmente, para comemorar a vitória liberal sobre as forças carlistas no monte de Oriamendi. 

Entretanto, os carlistas se apropriaram do hino ao vencerem e deram uma letra à melodia. Nela, 

encontramos as quatro ideias chaves do movimento sintetizadas no lema “Deus, Pátria, Fueros e 

Rei Legítimo”.  

A história do movimento pode, também, ser exposta a partir da Marcha. Sua primeira versão foi 

escrita no decorrer da Primeira Guerra Carlista e sua letra – escrita em basco e que faz menção 

direta aos Fueros – demonstra o caráter do movimento nessa guerra: foi mais forte em regiões nas 

quais o castelhano não era a principal língua e foi uma reação direta, ao menos nas terras bascas, 

aos anseios liberais de extinguirem os Fueros. 

Após a derrota na guerra, houve, ainda, duas outras de menor expressão. Os carlistas, depois, 

participam de mais uma guerra: a Guerra Civil Espanhola, na qual se aliaram à Falange. Oriamendi 

nos ajudará a entender essa aliança durante a guerra. Por sua vez, após vencida a Guerra, a marcha 

se torna canto nacional. Temos, então, sua terceira versão. Entretanto, é, também, a primeira na 

qual não há nenhuma palavra em basco ou o termo “carlista”. Essa versão é um retrato do que 

aconteceria com o povo basco e com os carlistas na ditadura de Franco: os primeiros seriam 

oprimidos e sua língua suprimida; os segundos foram perseguidos e seus ideais abandonados. Além 
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disso, o movimento se enfraqueceu, perdeu força nas regiões em que era apoiado – por ter lutado 

ao lado da Falange – e sofreu com divisões internas que levaram à criação de vários partidos hoje 

irrelevantes. 

Palavras-chaves: Carlismo; Tradicionalismo Hispânico; História da Espanha; Antiliberalismo.   
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Amicus Curiae e a democratização do processo legislativo 

Gabriel Abrahao Costa36 

Com a redemocratização no Brasil tem-se lutado para o desvanecimento do ‘entulho autoritário’ e 

a construção de institutos e instituições com viés democrático e pluralista. Mesmo que 

recentemente parte desse entulho tenha se acumulado e passado a ser incômodo, tendo papel ativo 
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na política por ideais abertamente autoritárias, os pilares democráticos ainda constroem o Estado 

brasileiro. 

Parte do Estado Democrático de Direito deve ser uma construção contínua por mais espaços 

dialéticos com uma fundamental participação das entidades civis na criação, modificação e extinção 

de leis. Tendo em voga tal realidade é que este artigo visando dar maior grau de democraticidade 

ao processo legislativo buscará na própria lei positivada institutos jurídicos que integrem a tomada 

de decisão do poder legislativo à consulta e ao desejo plural popular. Nota-se que as possibilidades 

de participação populares existentes se mostram limitadas, pois em sua maioria dizem respeito 

somente a criação de projetos de lei e, quando muito, a uma fiscalização e possibilidade opinativa 

remota e por diversas vezes irrelevante.   

Recorrer-se-á ao instituto do amicus curiae, uma intervenção de terceiro no processo civil em que o 

juiz, considerando a relevância do caso, a repercussão da controvérsia, poderá admitir a 

participação procedimental de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade especializada37. A 

grande diferença aqui é que se proporá uma atividade integrativa do parlamento com a sociedade 

civil que se prolonga no tempo, passando pelas fases de criação, aprovação e posterior eficácia. A 

busca por democracia não é necessariamente a busca por respostas mirabolante, pode ser também 

atingida por institutos jurídicos já existentes nas normas, isto que será mostrado. 

Palavras-chave: processo legislativo; amicus curiae; diálogo. 
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Big techs, Pandemia e a Arquitetura da Opressão 
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Pedro Lucas Moura de Almeida Cruz38 

A pandemia da COVID-19 e a consequente paralisação da circulação de bens e pessoas 

reacenderam o debate sobre a crise estrutural do neoliberalismo no mundo (NUNES, 2020). Esse 

modelo econômico, porém, sempre possuiu uma faceta de renovação muito marcante e a 

pandemia, nesse sentido, representa uma oportunidade de renovação e controle ainda mais 

absoluto do neoliberalismo sobre a economia, os corpos e as subjetividades. 

Em torno do domínio de dados, uma Arquitetura da Opressão, terreno fértil para o erguimento de 

tecno-totalitarismo, está se construindo (VICE, 2020). Encoberta pelos discursos de melhoria de vida, 

aprimoramento de experiências online, descontos e propagandas personalizadas, ou até mesmo 

melhorias no trânsito, cede-se – indiscriminadamente – dados pessoais, geolocalização, histórico 

de busca e outros dados potencialmente sensíveis às big techs, que dominam o ecossistema de 

navegação online, tornando um desafio – sobretudo com a necessidade das atividades remotas – 

escapar de suas alças (MOROZOV, 2020).  

Essa Arquitetura, com termos símiles, já é pauta acadêmica ao envolver, por exemplo, o controle de 

dados com fins de manipulação eleitoral em governos de extrema direita ao redor do mundo. Outra 

perspectiva, porém, suscita a reflexão sobre o controle das subjetividades que o monopólio de 

dados nas mãos das big techs permite: essas plataformas possuem suas infraestruturas situadas no 

Norte Global e agregam o poder dos dados, o despreparo estrutural dos países do Sul Global (com 

legislações permissivas e grande número de usuários) ao confisco de informações. É um não tão 

novo, mas potencializado, projeto de dominação de corpos e subjetividades: uma colonização 

mental e comportamental pelo controle das redes de informação. 

Palavras-chave: Neoliberalismo; Dados; Tecno-totalitarismo.  
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O Sociocolonialismo interno brasileiro39 

Yaçanã Eduarda da Cunha40 

Findado o uso da força e da violência explícitas do colonialismo europeu, a integração cultural e 

política do Estado-Nação brasileiro, passou a ser exercida por estruturas institucionalizadas de 

autoridade coletiva ou pública, que impregnadas da ideia colonial reducionista homogeneizadora 

reprime as línguas, símbolos e práticas dos povos autóctones (indígenas), e se apropria de suas 

terras e recursos para que se dissolvam no movimento “civilizatório” e integrem em um todo 

nacional, abriu espaço para o sociocolonialismo interno. Sob os argumentos de progresso e 

desenvolvimento, os nacionais brasileiros deram continuidade ao pensamento colonizador 

eurocêntrico, exercendo sob a população “rural”, “iletrada” e “despolitizada” - os povos indígenas 

(que, a muito custo, esforçam-se para manter o seu modo de vida o mais próximo possível de seus 

costumes do período pré-colonial), um poder tutelar, subordinando e excluindo arbitraria e 

violentamente seus corpos e cultura, folclorizando toda sua herança intelectual e “seus meios de 

expressão exteriorizantes ou objetivantes”, assim como, sua estética visual, fazendo com que 

sofram com condições caracteristicamente semelhantes ao colonialismo europeu. 
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A ciência perante o mercado: auxílio ou submissão? 

Caio Luiz Domingos41 

O presente artigo tem como objetivo problematizar o desenvolvimento da ciência na sociedade 

contemporânea. Nesse sentido, busca construir uma reflexão acerca do seu papel social, 

denunciando e evidenciando como esse instrumento se converteu em uma ferramenta de mercado. 

A ciência é considerada um dos principais mecanismos no controle e na gestão de crises. Por um 

lado ela desenvolve equipamentos capazes de reinventar os modos de produção e, por outro, 

contribui na consolidação de técnicas de administração e políticas públicas responsáveis por mitigar 

crises humanitárias.   
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Todavia, apesar de seu imensurável potencial, a ciência atual é submissa a uma danosa lógica de 

mercado que impõe a produtividade infinita sob um curto tempo. Dessa forma, os saberes 

científicos se agregaram ao ornamento do capital, reduzindo a ciência a um campo objetivado em 

produzir maquinários que revolucionem os mercados ou solucionem crises exclusivamente 

financeiras.  

Sob essa crítica, a seguinte pesquisa abordará esse fenômeno à sombra de uma análise crítica, 

buscando apontar como podemos enxergá-lo na prática, quais são suas consequências e outros 

diversos fatos e conclusões sobre a temática, de forma que essas palavras alimentem a luta contra 

a ideologia capitalista que dizima os conhecimentos científicos.  
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Reflexos da Guerra Comercial entre Estados Unidos e China na América 

Latina 

Francesca Flávio Ferraz 42 

O presente trabalho consiste em uma pesquisa bibliográfica com objetivo de identificar os impactos 

da Guerra Comercial travada entre os Estados Unidos e a China nos países latino-americanos, 

sobretudo, no Brasil.  O embate entre as duas potências se intensificou em março de 2018 quando 

o presidente norte-americano Donald Trump impôs tarifas sobre a importação de aço e alumínio 
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chinês, como uma forma de retaliação, a China impôs tarifas sobre produtos norte-americanos, 

principalmente de alimentos. Nesse sentido, essa Guerra Comercial que se camufla em um discurso 

nacionalista, na verdade, se trata de uma escalada protecionista, a qual representa uma ameaça ao 

multilateralismo mundial, nos conduzindo novamente a uma ordem bipolar. Esse cenário, beneficia 

a curto prazo muitos países latino-americanos no que tange a exportação de commodities e de 

manufaturados. No entanto, existem efeitos nocivos desse conflito, como a inundação de 

manufaturados chineses na América Latina e um possível aumento da bipolaridade mundial. Assim, 

pretende-se analisar: os teores geopolíticos das negociações comerciais, os mercados e as 

consequências da intensificação de influências e de investimentos dessas potências no continente 

latino-americano. A metodologia baseou-se em leituras e discussões por se tratar de uma pesquisa 

teórica. 
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Biopolítica e necropolítica diante da crise do covid-19 no estado brasileiro: diálogos entre 

Foucault e Mbembe 

Izabela Santarelli Ferraz43 

Ana Carolina Cardoso De Souza44 

Diante dos desafios de gestão ocasionados pela atual pandemia, observamos diferentes 

posicionamentos no contexto global e, principalmente, formas distintas de lidar com o isolamento 

social e de enxergar a escolha falaciosa entre vida e economia. Entre elas, testemunhamos o 
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posicionamento do governo brasileiro, banalizando a presente situação. É com os discursos do 

presidente Jair Bolsonaro que se encontra a motivação desse trabalho em trazer uma breve reflexão 

que leva a problematizar os modos de atuação do Estado Democrático Brasileiro em tempos de 

pandemia. Dessa forma, o presente estudo discute a relação entre biopolítica e necropolítica 

fundamentado nas investigações de Foucault (2005) e de Mbembe (2016), é a partir disso que nasce 

uma porta para reflexão de críticas transversais e interseccionais de classe e raça. Para tanto, 

utilizou-se da metodologia de revisão bibliográfica e levantamento de dados sobre as mortes por 

COVID-19 no Brasil. A pesquisa revela que o perfil de mortos são os dos mais expostos: os negros, 

os pertencentes a classes socioeconômicas menos abastadas e idosos. Portanto, quando o governo 

opta por não instituir políticas includentes, que atinjam grupos de pessoas socialmente 

marginalizadas e em situação de vulnerabilidade, o Estado compactua com a necropolítica, afinal a 

intervenção estatal tem como um de seus papéis a garantia da saúde de sua população. Além disso, 

a necropolítica se desvela no contexto da pandemia, ela evidencia mecanismos que já estavam 

presentes no Estado. 

Palavras-chave: Biopolítica. Necropolítica. Pandemia. Estado. 
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A construção do imaginário dominante a partir do silenciamento de 

narrativas contra-hegemônicas: uma análise sobre intervenções externas 

neoimperialistas no Haiti  
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Este artigo pretende analisar o silenciamento de narrativas contra-hegemônicas durante o processo 

de intervenção neoimperialista no Haiti, ao longo do século XX. Fazendo trabalhar os conceitos 

de “Outro” e “Zona de não ser” de Franz Fanon, propõe identificar como o discurso racista 

dominante prejudicou a construção de um sentimento nacionalista no país, impedindo a 

consolidação da soberania. O apagamernto sistemático da perspectiva contra-paradigmática ainda 

interferiu negativamente na inserção da nação haitiana no cenário geopolítico mundial. Tais 

intervenções foram fundamentadas em um pretexto de manutenção da paz e da democracia, 

embora conservassem problemas estruturais e protegessem a conjuntura responsável pela 

opressão. Dessa forma, intenciona-se analisar exemplos de como a dinâmica de intervenção do 

sistema internacional impediu o desenvolvimento da autonomia do Haiti e de como esse 

emudecimento forçado foi primordialmente fundado na secular subjugação de raça. Para efeito 

dessa análise, utilizaremos os recortes históricos feitos pelos autores Michel-Rolph Trouillot e 

Franck Seguy, que abordam as repercussões externas da história haitiana, desde a revolução (1791) 

e independência (1804) até as recentes missões da Organização das Nações Unidas (ONU) no país. 

Palavras-chave: Haiti. Narrativas contra hegemônicas. Intervenção. Neoimperialismo. 

Geopolítica internacional.  
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Capital artístico-cultural versus bom entretenimento 

Vinícius Guimarães Dias Francisco47 

A música pop alcança novos patamares de produção e distribuição, e já possui uma história de 

décadas nas principais indústrias fonográficas; pode este entretenimento de profundo apelo e efeito 

à percepção humana ser tomado como capital cultural? O filósofo Slavoj Zizek, por exemplo, 

emprega o cinema blockbuster como expressão anedótica, em momentos carregados de humor: claro, 
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não sem dispensar o seu arcabouço no cinema, nem de forma inocente defronte o poder do aparato 

cinematográfico48.  

Hegel alertava tanto sobre a questão da autonomia da nação enquanto estado49, quanto a respeito 

das confusões que podem surgir a partir da erudição em arte para o desenvolvimento do Espírito50. 

O que leva a um caminho dúbio e desafiador à liberdade dos ideólogos: qual complexidade deve 

residir na arte original e na cultura satisfeita em si-mesma?  

Byung-Chul Han, por sua vez, realiza uma digressão elogiosa à arte como entretenimento e 

positividade em Bom Entretenimento, ao passo em que no livro A salvação do Belo, critica a falta de 

negatividade do liso. Logo, questiona-se: qual cultura é desejável cultivar? Assim, diante da 

complexidade da arte e da dualidade instaurada entre positividade e negatividade, recorre-se ao 

conceito de Bourdieu: de que modo deve-se conceber e valorizar o capital cultural? Diante dos 

riscos à autonomia do nomos, imposto pelo colonialismo de narrativas, pretende-se, portanto, 

discutir o papel do poder, do estado e dos agentes culturais na construção de propósitos e de capital 

social e cultural.  

Palavras-chave: Capital cultural, Estética, Estado, Poder, Ideologia.  
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A possibilidade brasileira de independência industrial frente à manufatura 

chinesa no contexto da pandemia de covid-19 

Thales Monteiro Freire51 

Caio Henrique Guimarães Rodrigues52 

Com a eclosão da pandemia do COVID-19 53as nações ao redor do mundo experimentaram uma 

corrida desenfreada por suprimentos médicos visando a soberania sanitária em seus respectivos 

países. A referida situação é inédita, evidenciando a dependência de nações desenvolvidas em 

relação à China, até mesmo para os itens básicos como equipamentos de proteção individual (EPI). 

A anormalidade produtiva e sanitária proporcionada pela crise pandêmica coloca em xeque o 
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sistema de abastecimento de suprimentos em extensão global sustentado pela manufatura chinesa 

com sua economia de escala e dumping cambial54.  

Isso, em tese, poderia colocar em risco a soberania produtiva de até mesmo economias pujantes. 

Ao que tudo indica, uma nova economia política está começando a ser delineada para fazer frente 

a crise desencadeada pelo COVID-19, com programas de recuperação econômica e soberania 

industrial proposta por França-Alemanha e Japão55. A crise pandêmica agrava também o forte 

embate entre China e Estados Unidos.  

Nesse âmbito o mar do sul da China torna-se um importante cenário prospectivo a ser analisado, 

não somente pela abrangência de um eventual conflito, como também pelo alto trânsito de 

embarcações comerciais. Estaria o comércio global comprometido em um eventual conflito do mar 

do sul da China? Diante dessa contingência, poderia o Brasil mitigar sua dependência da 

manufatura chinesa e, ainda, buscar novos parceiros comerciais para a diversificação de suas 

exportações? O presente trabalho se propõe a debater o papel das relações de soberania comerciais 

e políticas sino-brasileiras neste contexto de instabilidade em decorrência da pandemia global. 

Palavras-chave: Soberania, Industrial, Pandemia, Crise, Comercio. 
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A Figura Pública de Getúlio Vargas durante o período ditatorial: forma de 

controle às reações sociais 

Alice de Oliveira Garcêz56 

A Figura Pública é parte essencial nos processos governamentais. De acordo com o pesquisador 

Wilson Gomes (2004), figura pública é um fato de que se designam elementos de um repertório 

social ou cultural. Além disso, essa imagem está em constante mutação, devido a elementos que 

saem do ocultamento ou da penumbra, e adquirem visibilidade nas esferas comunicacionais.  

No caso de Getúlio Vargas, esse conceito pode ser amplamente abordado, visto que, ao longo de 

sua história, sua figura foi utilizada diversas vezes de forma a favorecer ou não um determinado 

grupo. O objeto de estudo tratado nesse texto são os pronunciamentos feitos no vigésimo 

aniversário de morte de Getúlio, na Câmara dos Deputados no período da Ditadura Militar de 

1964. 

No começo da Ditadura, a figura Varguista foi divulgada de forma negativa, afinal, ele deixou um 

legado para João Goulart, o que representava uma ameaça comunista. Entretanto, em 1974, com 

o vigésimo aniversário da morte de Vargas, a sua memória foi relembrada de forma positiva, e na 

Câmara dos Deputados houveram diversos discursos homenageando o nacionalismo e 

desenvolvimentismo assumido pelo “Pai dos Pobres”.  

Ao prestarem homenagens, os governantes da época deixaram na opacidade a questão ditatorial e 

a questão comunista de Vargas, e trouxeram à tona uma imagem nacional-desenvolvimentista, o 

que fortalecia o regime do momento.  

Dessa forma, quando foi trazida uma lembrança Varguista positiva, comparando-a com o regime 

vigente no momento, ocorreu uma tentativa, muto bem sucedida, de implementação de uma ideal 

positivo da Ditadura no imaginário de boa parte da população, afinal, se Getúlio Vargas foi bem 

sucedido, os militares, seguindo os seus passos, também seriam.  
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A doutrina do choque aplicada no Brasil e relação com os meios de 

comunicação 

Ana Carolina Araújo Grossi57 

Nos últimos anos, o Brasil e outros países presenciaram a ascensão de governos de extrema-direita. 

A questão de como Jair Bolsonaro, antes político de baixo clero, ganhou as eleições é analisada sob 

diversas perspectivas e há uma concordância sobre o papel dos meios de comunicação no período 

de campanha e na difusão de fake news. O termo fake news surgiu na última eleição dos Estados 

Unidos. A estratégia de espalhar notícias falsas foi propulsora da vitória de líderes de extrema-

direita como Donald Trump e Jair Bolsonaro. 

A campanha de Jair Bolsonaro foi marcada pelo discurso de acabar com a corrupção de governos 

anteriores e assegurar a prosperidade econômica do país, demonstrando conhecimento da 

insegurança da população em relação aos agentes políticos e utilizando da desconfiança para com 

o Partido dos Trabalhadores para difundir informações falsas sobre o candidato Fernando Haddad, 

Partido este que saiu desmoralizado principalmente com as ações da Operação Lava Jato. 

O choque da corrupção e o choque econômico propiciaram a estratégia para promover e manter 

um governo de extrema-direita no Brasil. Esses choques desestabilizaram a sociedade brasileira a 

ponto de elas crerem e justificarem todas as ações do Bolsonaro, independentemente dos excessos 

de sua administração. 

Naomi Klein explica que utilizar de um estado de choque, de qualquer natureza, mas 

particularmente econômica, em que a sociedade está fragilizada, é palco da denominada doutrina 

do choque para consolidar o capitalismo de desastre. Destarte, pode-se perceber o papel dos meios 

de comunicação que possibilita e incrementa essa estratégia. O estudo dessa influência é importante 
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para entender a aplicação da doutrina do choque no Brasil com o suporte dos meios de 

comunicação. 

Palavras-chave: Brasil; extrema-direita; doutrina do choque; meios de comunicação. 
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Os tempos do Estado: Darcy Ribeiro e o Destino brasileiro 

Hugo Rezende Henriques58 

Passado, presente e futuro marcam os tempos cronológicos que habitam nossa vida cotidiana. Do 

ponto de vista do Estado de Direito, entretanto, mais relevante talvez sejam outras figuras 

temporais que se delineiam a partir da grande narrativa nacional politicamente construída e em 

permanente disputa e que ressoam no pensamento político do mineiro Darcy Ribeiro: herança, 

efetividade e Destino. Se os tempos cronológicos se desenovelam em uma linha temporal retilínea, 

esses tempos do Estado de Direito se arregimentam como flecha, onde ganha especial relevo e 

centralidade o Destino, como objeto do necessário debate no momento da efetividade, sem 

descurar da herança histórica de que somos legatários. Nesse sentido, é notável o esforço 

empreendido por aquele pensador para desenvolver uma narrativa brasileira que faça justiça às 

agruras, crueldades e, também, das ricas pluralidades de nossa herança histórica para nos conclamar 

a tomar o Destino nacional nas mãos de forma séria. Há de ser compromisso permanente do 

Estado de Direito delinear estrategicamente seu pensamento sobre seu porvir no mundo, e é 

precisamente esta chave de interpretação que o presente trabalho busca conferir ao chamado de 

Darcy Ribeiro para que a despeito das diferentes leituras sobre nossa herança, sejamos capazes de 

perceber a urgência do debate em torno do nosso Destino, não deixando dúvidas sobre sua 

ambiciosa proposta: “na verdade das coisas, o que somos é a Nova Roma”. 

Palavras-chave: Estado de Direito, Brasil, Herança, Destino, Darcy Ribeiro 
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Estética, Cultura e Estado: entre a arte-poder e o entretenimento-poder 

Hugo Rezende Henriques59 

Vinícius Guimarães Dias Francisco60 

Em seu livro cujo título lança mão justamente da díade Poder-Arte, o filósofo Boris Groys afirma 

que “a luta contra o poder da ideologia tradicionalmente assumiu a forma da luta contra o poder 

da imagem”. Em sua filosofia, Hegel reserva à arte o papel central de ser o momento em que o 

Absoluto mesmo se deixa entrever como intuição. Assim, também no Estado de Direito a arte 

adquire contornos de essencialidade na construção de uma consciência para além da mera 

racionalidade, como sentido e pertencimento das particularidades na totalidade da cultura de uma 

nação. Para além dessa arte que é inegavelmente uma arte-poder que ideologiza a política pela 

intuição de diferentes teleologias para o Estado, há também que se considerar o papel do 

entretenimento. Para Byung-Chul Han o bom entretenimento é capaz suspender a negatividade da 

paixão e do trabalho não em direção ao Absoluto como na Arte, mas em direção à calma e a uma 

certa ingenuidade reconfortante e revitalizadora de uma universalidade abstrata – onde, entretanto, 
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não se deve permanecer indefinidamente. Nesse sentido, o presente trabalho busca revigorar o 

papel da Arte e do Entretenimento no Estado de Direito, tanto em sua centralidade como uma 

preocupação efetiva do Estado (em seu papel de defesa cultural), quanto em seu papel como efetivo 

mecanismo de Poder de que não poderá descuidar. Arte-Poder e Entretenimento-Poder são, afinal, 

uma das garantias da necessária revitalização da própria política. 

Palavras-chave: Estado de Direito, Arte, Entretenimento, Poder, Hegel 

Referências bibliográficas 

GADAMER, Hans-Georg. A atualidade do belo: a arte como jogo, símbolo e festa. Trad. Celeste 

Aida Galeão. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1985. 

GROYS, Boris. Arte, Poder. Trad. Virgínia Starling. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2015. 

HAN, Byung-Chul. A salvação do belo. Trad. Gabriel Salvi Philipson. Petrópolis: Vozes, 2019. 

HAN, Byung-Chul. Bom entretenimento: uma desconstrução da história da paixão ocidental. Trad. 

Lucas Machado. Petrópolis: Vozes, 2019. 

HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Enciclopédia das Ciências Filosóficas – em compêndio. Vol. III – 

A Filosofia do Espírito. Trad. Paulo Meneses. São Paulo: Edições Loyola, 1995. 

HEGEL, Georg Wilhelm Friedrich. Filosofia do Direito. Trad. Paulo Meneses [et al.]. São Leopoldo: 

Editora UNISINOS, 2010. 

NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. A gaia ciência. Trad. Paulo César de Souza. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2001. 

 

Serviços de inteligência no Brasil: a falta de controle institucional em uma 

perspectiva histórica. Um risco para a democracia? 

Cecília Barbosa de Lacerda61 
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Gabriel Oliveira Santos63 

Ingrid Siuves Mendonça64 

A atividade de Inteligência define-se como a identificação de situações que representem 

obstáculos ou oportunidades aos interesses nacionais. Juntamente com as Forças Armadas, as 

polícias e a diplomacia, ela é um aparato burocrático essencial de qualquer Estado, visto que, ao 

coletar e buscar dados e informações, ela auxilia os governos na tomada de decisões estratégicas 

e na manutenção da segurança nacional. 

No Brasil, a Inteligência de Estado desenvolveu-se a partir de 1927, estando presente tanto nos 

períodos de exceção, por meio do Serviço Nacional de Informação (SNI), quanto nos 

democráticos, como mediante a Agência Brasileira de Inteligência (ABIn), criada para desatrelar a 

atividade de repressão e violação dos direitos civis do SNI. Assim, em primeiro momento, o artigo 

buscará trazer uma perspectiva histórica que demonstra, contudo, a continuidade do modus operandi 

dos diferentes órgãos de inteligência nacional, mesmo em períodos em que houve variação do 

fator democrático. 

A incapacidade do serviço de inteligência brasileiro de cumprir com suas premissas de garantia da 

privacidade e dos direitos civis foi explicitada recentemente na decisão do Supremo Tribunal 

Federal acerca da produção, pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública, de um Dossiê 

Antifascista. Dessa forma, o artigo também se ocupará, em segundo momento, de refletir sobre o 

funcionamento e sobre o controle da inteligência brasileira, tendo como métricas os limites 

constitucionais e as bases do Estado Democrático de Direito. 

Palavras-chave: Inteligência; Democracia; Segurança; Controle; Privacidade. 
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O Constitucionalismo e o Estado de Direito: uma relação de dependência 

Micaela Afonso Lamounier65 

O Estado de Direito, em todos os seus estágios, está intimamente ligado ao Movimento 

Constitucionalista, no qual impõe a submissão do poder político ao acervo legal vigente, com vistas 

a limitar o poder estatal. Precipuamente, junto ao Constitucionalismo Clássico, surge o Estado 

Liberal de Direito, formato inaugural do Estado de Direito. Seu objetivo era claro: restringir a 

atuação do Estado que, naquele tempo, possuía poder absoluto sobre a vida de seus populares, 

existindo a necessidade de dispor de um rol de direitos mínimos, além de organizar a estrutura da 

própria administração pública. Introduz direitos oponíveis ao Poder Público, antiestatais66, 

chamados direitos fundamentais de primeira geração. Já em sede de Constitucionalismo Social, 

tem-se o Estado Social de Direito, no qual, ao revés da cena anterior, o próprio Estado tutela os 

direitos atribuídos às pessoas. Além, o poderio estatal passa a viabilizar a vida em sociedade ao 
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conceder novas garantias ao corpo social, objetivando conceder a todos condições mínimas de 

vida, garantias essas de segunda geração. Em um terceiro momento, advém o Constitucionalismo 

Contemporâneo, acompanhado do Estado Democrático de Direito e, junto a eles, a terceira 

geração de direitos fundamentais. Há, aqui, a transcendência do direito, ao passo que abandona a 

natureza individual para atingir a sua universalidade em função de não mais se cingir de direitos 

outorgados ao homem na sua singularidade, mas sim a toda coletividade. Isto pois, o 

Constitucionalismo se revela nas mais diversas expressões do Estado de Direito, pelo qual não é 

possível a existência de um sem a presença do outro, sendo estes institutos mutuamente 

dependentes, o que se pretende desenvolver oportunamente. 

Palavras-chave: Estado de Direito; Constitucionalismo; Direitos Fundamentais 
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A luta de classes na França: da Revolução de 1848 à Contra Revolução de 

1851 

Fabiana Duarte Guieiro Lopes67 

O trabalho tem como objeto estudar a onda revolucionária francesa, de 1848, que surge em um 

contexto de profundas luta de classes e, tem seu fim, com o golpe de Luís Bonaparte. É importante 

explicitar, assim, como esse conflito de classes, conforme revela o próprio Marx, cria na França 

“circunstâncias e condições que possibilitaram a um personagem medíocre desempenhar o papel 

de herói”.  
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A revolução em questão foi a que culminou com a derrubada da Monarquia de Julho e funda a 

Segunda República Francesa. Esse momento pode ser dividido em três períodos, como sugere o 

próprio Marx. Como espécie de prólogo da revolução, temos o chamado período de fevereiro, que 

se inicia com a deposição de Luís Felipe, e vai até maio de 1848. Um dos marcos desse período e 

que leva seu nome, foi o dia da reunião da Assembleia Constituinte e todas as ações tomadas nessa 

ocasião foram ditas como provisórias. No que diz respeito às classes, todas ocuparam seu espaço. 

Em um segundo momento, no período entre maio de 1848 até maio de 1849, fora chamado de 

período da Constituição. Aqui a Assembleia Nacional se junta, por ocasião das eleições nacionais 

e representa a nação. Esta é tida como uma tentativa de reduzir a importância da revolução ao 

parâmetro burguês, todas as tentativas da classe proletária de negá-la e dissolvê-la, no entanto, não 

obtiveram sucesso, pelo contrário, foram derrotados e seus líderes presos. 

Por fim, a terceira fase citada como período da república constitucional, que dura de 28 de maio 

de 1849 até o golpe de Napoleão, em 2 de dezembro de 1851. Impera-se a luta entre a pequena 

burguesia, contra Bonaparte e a grande burguesia, mas aquela não obtém sucesso. Aqui os conflitos 

para conquistar o Estado se dão não só entre as classes, mas como também entre partes de uma 

mesma classe.  

Palavras-chave: Marx; Lutas de classes; Revolução de 1848; Bonapartismo 
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Amanda Rodrigues Macedo68 

O trabalho analisa o poder da classe evangélica na ascensão populistas de Donald Trump nos EUA 

e Jair Bolsonaro no Brasil com base nas propostas conservadoras ainda em campanha eleitoral e 

posteriormente na manutenção dos respectivos mandados presidenciais com ações 

antidemocráticas devido a necessidade de agradar a base eleitoral conservadora, religiosa e de 

extrema-direita que os apoiaram. A análise tem o objetivo de comparar ambos os presidentes e 

considerar as prováveis consequências a democracia liberal construída em ambos os países. A 

utilização de base bibliográfica relacionada ao fenômeno político do Populismo e sobre a relação 

religião-política em ambos os países fez perceber a crescente onda conservadora e o risco 

democrático que se enfrenta em ambos os países, devido ao autoritarismo presente nas agendas 

presidenciais, principalmente voltada a pauta dos costumes e das liberdade individuais, além da 

utilização de discursos para desestabilizar as instituições democráticas e os meios de comunicação, 

que são os principais pilares da democracia liberal e os mais eficientes em proteger e assegurar uma 

estabilidade democrática. 

Palavras-chave: Jair Bolsonaro; Donald Trump; Populismo; Religião; Conservadorismo; 

Democracia Liberal. 
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Paixão, Morte e Ressurreição: o momento pascal do Estado, da 

Política e da Liberdade 

João Batista Miguel69 

As provocações apresentadas pelo l Congresso Internacional de Ciências do Estado não deixam dúvidas: 

faz-se mister recolocar em centralidade o papel, o formato e a importância do Estado, da Política 

e da Liberdade. 

Neste sentido propomos uma abordagem especulativa, norteada pela intenção macrofilosófica, que 

nos recorda que somente no e com o Estado encontramos a salvação. 

Certo é que “vivemos esperando dias melhores para sempre”, como nos exemplifica a canção e, para isso, 

travamos e experenciamos, necessariamente, uma queda de braço entre a Cultura (nomos) e a 

Natureza (physis), uma vez que o Homem não se contenta com a mera condição animal, que o 

retém aos determinismos de seu meio ambiente, mas já compreende sua abertura para mundo 

Espiritual e suas infinitas contradições. 

Para libertar-se de seu aprisionamento animal, o Homem fabula, inventa e cria seu próprio caminho 

para a liberdade e, numa clara demonstração de domínio da Natureza, engenha a Política, que é 

também, como a História, puro movimento dialético. Por consequência, quanto mais sofisticada 

seja a forma Política, mais sofisticado será o formato de Estado e, concomitantemente, mais 

garantida a liberdade de seu povo.  

Parece-nos assustador afirmar que a História se desenvolve cumprindo seu destino lógico, sempre 

voltado à liberdade, sobretudo quando assistimos, a nível mundial, um movimento politicida que 

nos revela a Estatofobia e a desdemocratização.  

Refletir este momento de morte – aparente-nos convoca a compreendermos também o movimento 

pascal pelo qual passa o Estado, a Política e a Liberdade. Tempos de paixão, morte e ressurreição. 

Palavras Chaves: Estado; Política; Liberdade. 
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Democracia em movimento: As Ciências do Estado para fenômenos 

inter 

Gabriel Niquini Mota70 

A riqueza axiológica dos conflitos democráticos definitivos para as cisões civilizatórias mais 

marcantes inspira o estudo de teorias e de culturas políticas que cercam a sociedade em que 

vivemos. Estas tensões, por vezes originárias da constitucionalidade, ilustram a defesa da separação 

dos poderes e a fundamental valorização do parlamento; valores constituintes das bases do Estado 

— preservados ao longo desse percurso e, principalmente, aprimorados no sentido da ampliação 

da democracia, como se vê desde o alvorecer do Estado Social.  
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Observamos na contemporaneidade novas tendências de integração e do exercício de cidadania, 

que emergem durante o desenrolar de um cenário caótico de turboglobalização. Nesse contexto, o 

Estado Moderno está sujeito a ressignificações alinhadas às visões de mundo em efervescência, ao 

passo que a presença massiva das informações globalizadas tem transformado as relações 

interpessoais. 

Por esse motivo, como reação ao populismo e às demais crises democráticas que colocam em risco 

os êxitos da Modernidade, o incentivo à busca pelo Saber de totalidade parece ser imprescindível. 

Sendo assim, a tradição universitária que cultiva o humanismo e a pluralidade metodológica edifica 

grandiosamente o dever político de compreendermos as tarefas de nosso tempo.  

Palavras-chave: Ciências do Estado; Filosofia do Estado; Democracia; Política. 
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O mito da emancipação feminina e a disputa de narrativas da questão das 

mulheres na Era Vargas 

Lara Domingos Narde71 

Esta pesquisa tem como intuito questionar a narrativa no que se refere à questão feminina na Era 

Vargas, analisando de maneira crítica o modo como a implementação de leis trabalhistas e do direito 

ao voto não tinham a inserção feminina na esfera pública como objetivo principal. Nessa 

perspectiva, há de se evidenciar como tais inegáveis transformações sociais foram pautadas a partir 

da autopromoção do Estado e da tentativa de domínio do papel da mulher. 
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Dessa maneira, é apresentado o paradoxo da questão feminina nesse período: a priori, discursos e 

medidas supostamente emancipatórios do Estado, com apoio da Igreja, reafirmando a figura 

populista e paternalista de Getúlio Vargas como responsável pela concessão de direitos favoráveis 

às mulheres. Em contraste, são instauradas leis trabalhistas de caráter controlador, beneficiando as 

mulheres apenas nas pautas que se restringem ao campo reprodutivo, além do sufrágio pensado 

como ferramenta de domínio sobre quais caminhos a emancipação feminina deveria seguir. 

Destaca-se, também, que mulheres presentes nos espaços fora do âmbito doméstico eram 

ridicularizadas na mídia, além de fortemente desencorajadas pelos representantes políticos e 

religiosos. 

Por fim, é de suma importância apontar a necessidade da investigação da história da questão 

feminina na Era Vargas, para além do imaginário pautado pela propaganda varguista, e ressaltar 

como esse discurso é direcionado para uma lógica de controle das mulheres, e não exclusivamente 

da garantia de direitos e deveres. 

Palavras-chave: Era Vargas, emancipação feminina, populismo. 
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Restrição social em tempos de pandemia: breves comentários sobre a 

relação de consumo em 2020 

Uelton David do Nascimento72 

A Constituição da República de 1988, assegurou proteção aos consumidores, além da carta magna, 

o código de proteção e defesa do consumidor solidificou os direitos e deveres dos consumidores. 

Não obstante, com o surto de repercussão internacional conhecido como COVID 19, tem 

restringido e dificultado a livre circulação de consumidores em todo o mundo. Diante essa situação, 

inúmera pessoa, no Brasil e no mundo, por conta da imposição da restrição social, tem utilizado 
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das redes sociais para realizar as suas compras. Embora o código de proteção e defesa do 

consumidor tenha contribuído na proteção de consumidores mais frágeis, os transtornos ocorridos 

pela COVID19 interferiram decisivamente na vida de milhões de pessoas pelo mundo. A relação 

de consumo foi afetada por conta do vírus.  O próprio combate do vírus, envolve relação de 

consumo por conta da aquisição do álcool na higienização. Os profissionais de saúde têm 

encontrado dificuldade na aquisição de materiais como máscara especializada, itens básicos entre 

outros. Por fim, o legislador deve se atentar em adequar a legislação consumerista ao contexto 

social envolvendo o momento de pandemia para que os consumidores vulneráveis não sofram por 

conta das consequências do impacto social e econômico.  

Palavras Chaves: Constituição; Consumo; Pandemia. 
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O Particular e a Massa com Tocqueville e Arednt 

Marcos Paula de Oliveira Junior73 

O totalitarismo é o evento político definidor do pensamento político contemporâneo e sua 

especificidade na (anti)tradição da Modernidade é digna de nota. Todavia, seu aparecimento não é 

um acaso, mas pode ser retomado de fenômenos históricos muito particulares que, embora não 

pudessem levar diretamente à crise do século XX, ainda assim os levou. Nesse sentido, o presente 

trabalho quer investigar as transformações que ligam o século XIX ao século XX a partir de duas 

obras fundamentais de cada um desses períodos, quais sejam, A Democracia na América de 

Tocqueville para aquele e as Origens do Totalitarismo de Arendt para este.  

Partindo de uma pergunta fundamental “o que é a massa e como o particular se acopla nela?” pode-

se chegar a outra “em que medida os movimentos de massa são condição para a desintegração da 

legalidade e do Estado que caracterizam o totalitarismo?”. Desse pressuposto, quer-se para esta 

apresentação conectar os modos como Tocqueville conceitualiza o despotismo entre os povos 
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democráticos, a igualdade atomizantes dos indivíduos e o papel do soberano como uma intuição 

reveladora das transformações ao curso de um século na civilização ocidental que tornaram possível 

o totalitarismo, nos termos conceituais de Arendt numa leitura em muitos aspectos tributárias ao 

cientista político francês. 

Palavras chaves: totalitarismo; igualdade; massa; Hannah Arendt; Alexis de Tocqueville. 
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O impacto da Covid-19 nas abordagens educacionais na transição do ensino 

superior presencial para remoto: uma análise bibliométrica 
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Taís Renata André75 

Com o advindo da Covid-19 e o fechamento das instituições de ensino, as demandas educacionais 

voltaram-se para a transmissão e produção de conhecimento a distância, utilizando-se de 

ferramentas de tecnologia da informação e comunicação (TICS) de forma mais ostensiva. O 

propósito do artigo é realizar uma análise bibliométrica das produções científicas no período de 

janeiro a agosto de 2020, utilizando a base de dados científica Scopus, sendo queos buscadores 

utilizados foram: highereducation; distance,remote, hybrid, blendedlearning; e por fim, Covid. A metodologia 

aplicada consistiu, essencialmente, em análise bibliométrica quantitativa a partir de uma revisão 

sistemática de literatura com recortes do método ProKnow-C. Ademais estudo buscou analisar a 

visão de estudos estratégicos, dialogando com as necessidades geopolíticas globais. Cabendo aqui 

o ressaltar que: a pandemia do Covid-19 é um inimigo a ser combatido, deste modo o presente artigo 

buscou observar quais as implicações no ensino nas graduações e pós graduações, qual impacto, 

onde foram analisados os dados (local de origem x local que abordavam), bem como, de acordo 

com as aplicações das localidades de estudo. Dos resultados, foram abordados os números gerais 

da pesquisa e do portfólio bibliográfico selecionado. Com a leitura do levantamento bibliométrico, 

interpretação de conceitos e avaliação dos dados, a pesquisa demonstrou, que tanto a produção 

científica no tema está em evidência, como a importância desta, relatando experiências de diversos 

países aplicadas para uma melhor condução do ensino no contexto da pandemia. 

Figura1 Nuvem de palavras. Fonte: Elaboração própria, a partir da Scopus (agosto de 2020). 

Países Publicações 

Estados Unidos 24 
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Espanha 6 

Reino Unido 5 

Austrália 4 

Canadá 4 

China 3 

Brasil 2 

Índia 2 

Malásia 2 

Nova Zelândia 2 

Singapura 2 

África do Sul 2 

Tabela 1 Principais periódicos. Fonte: Elaboração própria, a partir da Scopus (agosto de 2020). 
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A luta pelo sufrágio feminino no Brasil e a necessidade de desmistificar a 

figura de Getúlio Vargas 

Natália Andrade Arantes de Oliveira 76 

Sessenta e seis anos após a morte de Getúlio Vargas, seu legado e suas contribuições para a História 

e a política brasileira ainda são pautas de discussões. Uma das maiores atribuições ligadas à sua 

figura é justamente a garantia do voto feminino a partir do primeiro Código Eleitoral, de 1932. 

Porém, ao evidenciar que a historiografia apresenta diversas interpretações, é necessário refletir 

sobre o ideário que envolve a figura de Vargas como um governante que distribuiu direitos devido 

ao seu perfil próximo do povo. Dessa forma, este resumo pretende desmistificar a conquista do 

voto universal como um ato promovido simplesmente por Getúlio e seu governo.  

Ao aprofundar nessa temática, nota-se na verdade, que a luta pelo sufrágio feminino no Brasil vinha 

anterior ao período da primeira Constituição republicana, se intensificou com a criação do Partido 

Republicano Feminino, no mesmo ano da promulgação da carta constitucional,  tornou-se uma 

das pautas mais defendidas em movimentos sociais femininos daquela época, e assim, desde a 

Revolução de 1930, Vargas e seus apoiadores sofriam imensa influência para a concretização deste 

direito, e de outras demandas requeridas pela população.  

Portanto, é preciso identificar as múltiplas facetas do acontecimento debatido neste texto e o papel 

de cada ator nesse cenário. No âmbito político, a institucionalização do direito ao voto se deu por 

uma manobra estratégica como forma de manutenção do recente governo, e uma necessidade de 

agradar os grupos ativistas. Mas, a conquista e o mérito da efetivação do sufrágio feminino devem 

ser direcionados a todos os anos anteriores de lutas políticas e a todas as mulheres que lideraram 

os debates e se dedicaram aos movimentos feministas em busca deste poder.     

Palavras-chave: Sufrágio Feminino; História do Brasil; Getúlio Vargas.  
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Por que agora todo dia tem um preto novo morrendo na internet? 

O desgaste da hiper-realidade racialmente neutra e o inevitável 

desvelamento do real necropolítico no novo normal 

Leonardo Faustino Pereira77 

O assassinato de George Floyd pelas mãos de policiais nos Estados Unidos em maio desse ano foi 

o estopim para o surgimento de uma onda global de movimentos de contestação à violência 

promovida por agentes do Estado contra grupos minoritários, particularmente os negros. 

Curiosamente, a grande mobilização nas redes sociais ao redor do assunto e a relevância que o 

combate ao racismo assumiu no debate público recente tiveram um desdobramento inusitado. Ao 

contrário de outras ocasiões, como a absolvição do policial que matou Trayvon Martin em 2013 

nos Estados Unidos ou o assassinato de Ágatha Felix em 2019 no Brasil, quando houve um rápido 

arrefecimento do clamor social e uma baixa penetração da discussão da problemática do racismo 

no discurso coletivo, a tensão criada pela morte de George Floyd teve um efeito mais abrangente 

no espaço e tempo, estendendo-se pelo globo e ecoando no debate público até hoje. Além disso, 

outros relatos de violência por parte de agentes estatais começaram a surgir nas redes sociais, relatos 

que sustentam mobilizações antirracistas (em maior ou menor escala) nos Estados Unidos e no 

Brasil até o presente momento. O presente trabalho propõe, através de uma revisão bibliográfica, 

que essa perenidade se dá pelo desgaste do conjunto de consensos que MILLS (1999) chamou de 

racial contract e que sustentam a enganosa ideia de neutralidade racial. Essa deterioração, se daria 

pela intensificação das mazelas necropolíticas causadas pela pandemia, que desvelou para parcelas 

consideráveis do público problemas internos da narrativa hiper-real de neutralização do racismo 

institucional dos órgãos de segurança pública. 
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A nova guerra: o capital como substitutivo da força e forma de pressão e 

intervenção entre Estados nacionais 

Leonardo Faustino Pereira78 

Bernardo Pessoa de Oliveira79 

Os conflitos entre estados nacionais mudaram drasticamente de forma no último século, passando 

da violência física direta a outras formas de intervenção e pressão. Nesse trabalho, buscaremos 

esclarecer as formas e razões desse novo modelo de guerra.  

A forma tradicional de expansão do poder e influência sempre foi através da força, com o uso 

direito e indireto da força, utilizando-se da violência para submeter o adversário à uma vontade 

política (CLAUSEWITZ, 2003). Não por acaso, o século XIX e início do XX viram inúmeros 

conflitos decorrentes de expansionismo das potências existentes. Nesse contexto, o poder das 

armas deu a tônica das relações entre os estados nacionais, sendo a forma preponderante nas 

intervenções dos estados nacionais entre si. 

Todavia, na pós-modernidade, com a planificação do mundo através da globalização o uso direto 

da força pelos estados nacionais para a intervenção em outros estados começou a ser substituído. 

A estabilização da economia em um contexto global assumiu o protagonismo das relações entre 

estados nacionais. Diante disso, a economia assumiu o papel preponderante na intervenção entre 

os estados.  

O presente artigo tentará apresentar as novas formas de expressão de poder entre estados nacionais 

e como a intervenção econômica, através de investimentos e capital, tem sido a frente de batalha 

principal entre as potências nesse início de século XXI. Também se examinará as outras formas 

correntes de intervenção não bélicas entre estados nacionais, notadamente a exigência, por parte 
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das potências, de governança e accountability de empresas e players privados que possuem relevância 

internacional. 

Palavras-chave: Relações Internacionais; Estratégia; Economia 
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A importância geográfica para a potência territorial iraniana 

Caroline Mariete Pimentel80 

Um dos países que devemos ter em mente, ao considerarmos Potências Territoriais, é o Irã. Sua 

localização estratégica, sua defesa geográfica e seu poderio militar faz com que este seja um Estado 

muito interessante para se analisar. Neste ano, percebeu-se uma grande escalada de tensões 

proveniente de conflitos envolvendo Irã e EUA, principalmente. Mas, por qual motivo não vemos 

o Irã ser invadido como ocorreu com alguns outros Estados estratégicos do Oriente Médio? 

Este Estado proveniente do Império Persa é bem defendido por seus fatores geográficos, sendo 

cercada em três lados por montanhas, graças às cordilheiras de Zagros e Elburz, pântanos e água 

(Mar Cáspio, Mar Arábico, Golfo Pérsico e Golfo de Omã). Além disso, devemos considerar os 

grandes desertos e planícies de sal que compõem o território e não é própria para a habitação 

humana. Sendo assim, é um país no qual não se deve penetrar. 

Soma-se a isso, sua localização em relação ao escoamento de petróleo e ao Estreito de Ormuz é 

uma das mais estratégicos do mundo, já que por ele passam cerca de 20% de todas as necessidades 

mundiais a cada dia. O controle de Ormuz propicia um grande trunfo iraniano, pois seu 

fechamento provocaria uma grande escalada dos preços, situação temida por muitos países. 
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Ademais, vemos um grande poder militar em relação a sua Guarda Revolucionária e seus mísseis 

que tende a crescer caso o Irã consiga obter armas nucleares, gerando ainda mais tensões na região. 

Portanto, com o Irã ganhando influência em outros países, como o Iraque, seu território sendo 

bem guardado por suas características físicas e geográficas e o abandono das restrições da 

exploração de urânio para pesquisas nucleares, percebe-se cada vez mais o crescimento hegemônico 

do seu poder perante o Oriente Médio. 

Palavras-chave: Irã; potencial territorial; hegemonia; localização estratégica. 
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A ampliação da situação desumana dos refugiados na pandemia do 

coronavírus 

Caroline Mariete Pimentel81 

Natália Andrade Arantes de Oliveira82 

Os conflitos, guerras e as devastações naturais tornaram a questão dos refugiados um dos maiores 

problemas humanitários da última década. Com as guerras da Síria, Iêmen e Sudão do Sul foi se 

percebendo nos últimos anos grandes grupos forçados a sair de seus países de origem em busca de 

melhores condições de vida. Entretanto, a tentativa de fugir dessas situações não ofereceu uma 

melhoria para os refugiados, mesmo antes da pandemia. Assim, com o surgimento da nova doença, 

COVID-19, essa situação precária se agravou e esses grupos vulneráveis ficaram sem o amparo do 

Estado, o qual deveria os proteger efetivamente.  

Se, desde o final de 2019, acompanhamos a rápida evolução e as consequências da pandemia do 

coronavírus nos centros urbanos, a situação dos campos de refugiados se apresenta como ainda 

mais complexa. Tal fato se dá por constatar os campos como locais que não são incorporados pelo 

Estado e, por isso, não são vistos como responsabilidade dos governos. Além disso, a falta de 

atuação estatal nestes ambientes gera um limbo sobre os dados e as reais situações de risco que os 

refugiados se encontram. Mesmo com órgãos internacionais focados em protegê-los, a situação 
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caótica da pandemia e as crises governamentais aliadas a xenofobia em relação a esses imigrantes, 

faz com que estes não sejam, de fato, agregados ao corpo social de tais Estados e, por muitos, ainda 

sejam considerados cidadãos de “segunda categoria”. 

Portanto, ao observar os dados divulgados pela ACNUR e a pela OIM, é necessário destacar que 

as omissões tanto estatais quanto da mídia apenas reafirmam que além de lidarem com a falta de 

assistência, encaram situações desumanas, sem poder ao menos ter os direitos básicos garantidos e 

a possibilidade de se protegerem de forma eficaz do vírus.  

Palavras-chave: Refugiados; Pandemia; Covid-19; Situação de risco. 
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O ciclo da desglobalização iniciado em 2018 até a pandemia do covid-19 

Sabrina Santos Pinto83 

Sofia Moreira Martins84 

A globalização é um movimento de expansão das relações tanto entre Estados quanto entre pessoas 

ou organizações, mas esse processo é um fenômeno cíclico, com momentos de desenvolvimento 

e retrocesso. Ao longo do século XXI é possível analisar vários tempos de avanço e também de 

desaceleração do processo de globalização. A ideia desta pesquisa é contrapor algumas afirmações 

de diversos teóricos das Relações Internacionais com os eventos ocorridos iniciados em 2018 até 

a atual pandemia do Coronavírus, COVID19, que demonstram um atual processo de 

desglobalização. Podemos ver um momento de falta de coerção e um alto nível de disfunção das 

Organizações Internacionais, falta de rivalidade entre hegemonias dentro do Sistema Internacional, 

e um movimento de protecionismo dos Estados e de seus respectivos governos juntamente com a 

ascensão de democracias iliberais, o que auxilia no avanço do processo desglobalizatório.  Os 

teóricos utilizados nesta apresentação são Rosenau (1997), com a sua Teoria da Fragmentação, 
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Tussie (2015) com suas afirmações das Relações Internacionais e Economia Política Internacional, 

Nye  e Keohane (2011) com a Teoria da Estabilidade Hegemônica e Sanahuja (2019) com seu 

debate sobre a crise da globalização.  

Palavras-chave: globalização; desglobalização; fragmentação; COVID19. 
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Os Fins do Estado e a Teoria do Poder 

Arthur Nadú Rangel85 

A Concepção de Estado é necessariamente, no advento do Século XXI, uma concepção 

democrática, de uma relação de poder e liberdade que caracteriza o indivíduo e sua eventual 

evolução a cidadão. A teoria do Estado determina, em seus mais variados autores um ponto em 

comum: o indivíduo, moral, que pela sua necessidade de sobrevivência e reconhecendo em seu ser 

aí as suas características que o tornam diferenciados da natureza, é um ser detentor de poder. O 

poder não se resume apenas no sentido de fazer, mas também na finalidade de sua capacidade de 

olhar para a natureza e ter a condição intelectual necessária para a modificar e atender as suas 

necessidades, em um primeiro momento necessidades básicas e depois necessidades mais 

complexas. 
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Tal poder de fazer o torna dependente de uma relação dialética, que se realiza no outro, pois tal 

reconhecimento é o necessário para a finalidade de sua capacidade de ação e mutação. Neste 

universal, o Estado que surge como elemento acima da moral individual, é o reconhecimento 

máximo da capacidade de modificar a natureza e de mediar as necessidades, possibilitando que o 

indivíduo dotado de poder, abra mão de sua capacidade individual para que o coletivo se sobressaia. 

Este coletivo, chamado de direitos fundamentais, que são realizados pelo Estado, só é possível na 

ascensão do nos (também denominado por Rechtegemeinschaft). Tal transformação só é possível no 

denominado Estado absoluto por Hegel e depois na sua concepção mais elevada, o Estado Ético, 

onde preservada toda a individualidade, esta está sem poder, apenas caracterizada no eu, se 

transforma nos direitos que o cidadão possui e que é mediado e garantido pelo Estado. 

Palavras-chave: Ciências do Estado; Poder; Democracia; Liberdade; Hegelianismo. 

 

 

A utilização das ciências comportamentais na elaboração de políticas 

públicas 

Victoria Nicolielo Reginatto86 

Nos últimos anos, vem crescendo a utilização de princípios comportamentais, como as heurísticas 

– estratégias e atalhos práticos que facilitam a tomada de decisão – e o nudge – “dar um 

empurrãozinho” nas decisões - , no desenho e redesenho de políticas públicas por parte de alguns 

governos, que acreditam em seu potencial para maior efetivação de direitos e aproveitamento dos 

esforços e recursos públicos. O entendimento e emprego desses permite que os elaboradores 

adotem uma visão mais realista da população, principalmente assumindo a ideia do homem como 

um ser falho, que não toma decisões baseadas em prós e contras, mas referenciadas em primeiras 

impressões, de forma rápida e intuitiva (KANEMAN, 2011), diferente do Homo economicus, colocado 

pelos teóricos da economia (TALLER; SUSTEIN, 2008). 

O modelo, mesmo demonstrando bons resultados, tanto no Brasil quanto em outros países como 

Inglaterra, Estados Unidos, Alemanha e Austrália, é alvo de críticas ao questionar a atuação do 

formulador de políticas públicas, afinal, assim como aqueles que irão usufruir delas, eles também 

estão sujeitos aos atalhos e influências na tomada de decisão (HALLSWORTH; EGAN; 

RUTTER;  MCCRAE, 2018), e possuem suas próprias convicções, motivações e vieses, que 
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podem desvirtuar o objetivo da política. Este trabalho busca investigar como podem ser tratados 

os vieses cognitivos para melhor desempenho de políticas públicas e serviços. 

Palavras-chave: Ciências Comportamentais; Políticas Públicas; Tomada de decisão; Vieses 

Cognitivos. 
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A irracionalidade no império da razão:  a dicotomia do reinado absolutista 

das ciências naturais 

Álvaro Luis Ribeiro Reis87 

A Modernidade é o berço de grandes avanços tecnológicos e da democratização das conquistas 

científicas, seja de modo indireto - por meio da produção em larga escala de produtos para a geração 

da subsistência e de certos luxos - ou direto - por meio da difusão do conhecimento científico e do 

maior acesso da população a meios de instrução. Simultaneamente, caracterizando uma grave 

dicotomia, o progresso moderno no âmbito das Humanidades e Ciências Sociais não acompanhou 

o anterior com a mesma velocidade e vigor. 

A desigualdade na dimensão do progresso deve-se em parte ao rechaço, como não científico, da 

construção de um modelo de racionalidade do espírito humano, rechaço esse que representa uma 

ameaça à própria existência da espécie e, por consequência, das ciências aclamadas como expressão 

máxima dos entes da razão. Tal ameaça verifica-se hoje em fenômenos tais como ceticismo 

generalizado com relação aos logros científicos, catástrofes naturais resultadas da ação humana - 

como o aquecimento global -, e evolução de patologias psíquicas próprias do tempo presente.  

Nesse sentido, se faz necessária a ampliação, no âmbito da sociedade em geral, da concepção sobre 

o que é racionalidade, de modo a atingir também as Humanidades e Ciências Sociais e permitir que 

tais ciências contribuam na consolidação de um padrão de comportamento social que não gere a 

extinção da espécie, sem que tal contribuição seja vista como mero arbítrio, e sim como exercício 

concreto de pensamento racional. O presente trabalho tem por finalidade elucidar a 
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imprescindibilidade dessa ampliação para uma categorização robusta de “ente racional” e a 

preservação da espécie humana. 

Palavras-chave: Racionalidade; Ciências Naturais; Humanidades; Extinção da espécie.  
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Reflexões acerca de um (anti)projeto de memória cultural da ditadura 

militar brasileira 

Gabriel da Silva Reis88 

O Estado moderno, como bem escreveu François Ost, demanda um romance institucional. A (não) 

celebração dos seus sujeitos históricos e do seu passado constituem um projeto de memória que 

não só o fundamenta como dá sentido, fornecendo a direção e significado para construção de um 

futuro.  Este trabalho busca questionar o significado construído da ditadura militar no Direito, sem 

se limitar a questões referentes à Lei de Anistia. Propõe-se a reflexão voltada para a necessidade de 

explorar uma perspectiva que busque analisar as rupturas e continuidades somadas a sua relação 

com um poder estético simbólico e como ele construiu um imaginário social sobre o referido 

período. Foi tomado como ponto de partida a disputa entre movimentos sociais e a Policia Civil 

para que a sede do antigo DOPs, atual Museu da Policia Civil, torne-se um espaço de memória às 

vítimas de tortura durante a ditadura militar. Em seguida, foram analisadas as exposições 

permanentes acríticas no Museu da Polícia Civil e no Museu do Exército, no Forte de Copacabana. 

Por fim, a pesquisa se desenvolveu por meio do levantamento dos espaços públicos existentes que 

conservam homenagens à ditadura e seus agentes, e daqueles espaços que deixaram de existir. O 

objetivo desta pesquisa não é apresentar uma memória verdadeira da ditadura militar, mas tensionar o 
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limiar entre o histórico e o ficcional na condição natural da memória e o monopólio por parte do 

Estado na construção da verdade e da memória compartilhada pela sociedade. Diante de espaços 

públicos que tornam memoráveis torturadores e esquecem suas vítimas, como podemos pensar a 

via pública e o papel de elementos estéticos como uma forma de construir uma memória que honre 

aqueles que outrora foram vitimados?  

Palavras-chave: Memória; Filosofia do Estado; Estética; Filosofia  
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Sistema interamericano de direitos humanos e o controle de 

convencionalidade nos casos de leis de anistia 

Júlia Melo Fonseca Ribeiro89 

Durante a segunda metade do século XX, os países latinoamericanos, em geral, viveram um 

contexto de ditaduras militares e violações massivas de direitos humanos. Após este contexto, 

surgiu a figura das leis de anistia, as quais, sob pretexto de defender a institucionalidade 

democrática, encobriram assassinatos, torturas e desaparecimentos forçados90.  

Desde o caso Barrios Altos, a Corte Interamericana de Direitos Humanos vem construindo sua 

jurisprudência sobre as leis de anistia latinoamericanas, afirmando que tais leis são manifestamente 

incompatíveis com a letra e o espírito da Convenção Americana de Direitos Humanos91 e carecem 

de efeitos jurídicos92. No caso Gelman, a Corte considerou que tais leis são incompatíveis com a 
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CADH mesmo quando contam com apoio popular e democrático93. No caso Almonacid Arellano, a 

Corte afirmou que, por anistiar crimes de lesa humanidade, a mera existência da lei é uma violação 

à CADH94. No caso Gomes Lund, a Corte sustentou que, ainda que as leis de anistia sejam 

compatíveis a constituição do país, elas são incompatíveis com a CADH. Dessa forma, os tribunais 

internos devem fazer um controle de convencionalidade para confirmar a validez da lei de anistia95.  

Nesse contexto, o presente trabalho busca analisar (i) como tem sido feito, por parte da Corte IDH, 

o controle de convencionalidade nos casos de leis de anistias decorrentes de regimes militares; e 

(ii) qual o impacto da sentença da Corte IDH no direito interno dos países.    

Palavras-chave: controle de convencionalidade; sistema interamericano; leis de anistia. 
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O Suicídio Anômico do Estado Democrático de Direito 

Lucas Antônio Nogueira Rodrigues96 

 Paulo Junio Huk Andrade Dias97  

Este artigo tem a intenção de questionar a democracia representativa brasileira. A análise feita parte 

do pressuposto de que a condição de existência de um Estado Democrático de Direito é a 

participação política dos cidadãos. Partindo-se desse princípio fica claro que se a população não 

adere e não participa das decisões e do debate político, não há, portanto, o exercício da democracia. 

Esse é o quadro em que se encaixa o cenário político brasileiro desde o fim do regime militar de 

exceção com a tentativa de redemocratização do país, que inclusive, ainda é uma tentativa. Desse 

modo, pretende-se questionar a vigente democracia representativa a qual não sabe ao certo a quem 

ela está representando, mas a mídia, curiosamente, sabe e vende a imagem de uma política carregada 

de polarização, servindo mais para audiência e para uma massificação assentada numa indústria 

cultural. No entanto, a inexistência de um caráter verdadeiramente participativo não é fruto apenas 

dessa midiatização, o próprio Estado Democrático de Direito cria um sistema altamente 

burocrático que dificulta e distancia os cidadãos da adesão política. O boicote do engajamento 

político é, também do próprio Estado. Essa autossabotagem gera um sentimento anômico em relação 

à política, isto é, um estado marcado pelo desencantamento e pela falta de sensação de progresso 

e de perspectiva de melhora. É o próprio Estado com a corda no pescoço. 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito; Política; Indústria Cultural; Burocracia; Anomia. 
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Democracia e propaganda microssegmentada via redes sociais: 

fortalecimento ou ameaça? 

Cristiane Beatriz Ferreira Marques Rossi98 

Henrique José da Silva Souza99 

Bobbio afirma que o regime democrático está em constante transformação, que a democracia é 

dinâmica. O desafio atual à democracia é superar o transtorno mundial da desinformação. Há 

pouco idealizava-se o mundo digital como uma ferramenta de fomento à participação efetiva e à 

compreensão esclarecida, segundo a democracia dahlsiana. Mas, a realidade contemporânea tem 

mostrado que comunicação virtual pode ser usada como um aríete aos regimes democráticos. As 

tecnologias digitais têm sido usadas para propagar desinformação, com o fim de manipular os 

processos eleitorais. A divulgação de fake news, memes e deep fake por bots100, trolls101 e sockpuppets102 

é associada com ferramentas da propaganda como agenda setting103, framing104, astroturfing105 e firehose 

of falsehood106. Ampliando a complexidade do cenário, acrescentam-se ferramentas de psicologia: as 

plataformas digitais, com o amplo conhecimento acerca de seus usuários, tornam possível a 
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de uma loja ou um produto configura astroturfing.   
106 Em tradução livre, “mangueira de incêndio de falsidades”. É um modelo russo de propaganda em que se usa uma 
grande quantidade de canais para criar um enorme e contínuo fluxo de mensagens a respeito de um assunto, sem 
preocupação com a veracidade do conteúdo dessas mensagens.  



 
 

105 
 

realização de propaganda microdirecionada com base em análise psicométrica ACP107, conforme 

alertou Michael Kosinki. Se por um lado a propaganda microdirecionada adiciona um componente 

de relevância à mensagem, por outro, seu uso nas redes sociais, marcado por bolhas políticas, 

sedimenta a desinformação, pois atinge diretamente as emoções dos eleitores. Compreender sua 

operacionalização, portanto, é vital para a democracia, pois sua prática é parte essencial do 

transtorno de desinformação. 

Palavras-chave: Desinformação; Fake news; Bots; Agenda setting. 
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A concepção do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

enquanto ferramenta fundamental para a construção de uma gestão 

democrática: análise dos avanços e perspectivas para a construção de 

melhorias 

Henrique Ferreira Santana108 

Júlia Martins Freitas109 

A Lei 13.019 de 2014, considerada o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

(MROSC), estabelece o regime jurídico das parcerias entre o Poder Público e as Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs). Fruto de um extenso debate que envolveu a Administração Pública e a 

sociedade civil, a construção do Marco trata-se de mais um passo para o reconhecimento e 

fortalecimento das OSCs como atores legítimos no ciclo de políticas públicas. 

O presente trabalho busca verificar os elementos não abarcados pelo MROSC e/ou que se 

perderam durante as discussões da agenda, mas que ainda se enquadram como avanços necessários 

para o fortalecimento institucional e jurídico das OSCs e, portanto, para a efetividade de uma gestão 

democrática. Para isso, propõe analisar as discussões relacionadas às demandas da sociedade civil 

que precedem a elaboração do Marco e que se estendem à contemporaneidade, a fim de verificar 

as necessidades da sociedade civil organizada ainda necessárias de intervenção por parte do Poder 

Público. 

Busca-se, ademais, analisar como a construção de um ambiente jurídico e institucional pautado por 

regras claras, objetivas, transparentes e condizentes à realidade das OSCs é fundamental para o 

reconhecimento desses atores e para a criação de um ambiente adequado para a sua atuação.  

Por fim, averigua a regulamentação e implementação da legislação nos estados e municípios, a fim 

de identificar os avanços, desafios e obstáculos para seu cumprimento, observando a necessidade 

de maiores discussões acerca da temática. Nesse aspecto, buscar-se-á analisar a existência de 
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decretos de regulamentação do MROSC, assim como identificar os impactos dessa legislação nos 

territórios e os aperfeiçoamentos necessários para sua maior efetividade. 

Palavras-chave: democracia; Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil; parcerias; 

sociedade civil. 
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O problema da democracia digital no Brasil 

Davi Leon Costa de Paula Santos110 

Pedro Henrique do Carmo Pires2 

O presente artigo tem como objetivo discutir as ideias filosóficas de Byung-Chul Han apresentadas 

no livro “No Enxame”, aplicando-as no contexto brasileiro e como, na nossa realidade, os ideais 

do autor se mostram ainda mais caóticos. À medida que o conteúdo midiático digital torna-se 

presente na vida pública, a chamada democracia digital concede a chance de que todos exprimam 

suas opiniões em ambientes que superam os obstáculos geográficos e temporais. Por serem um 
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palanque de alcance limitado apenas pela posse de dispositivos conectados com a Internet, a 

experiência de modelos democráticos diretos é algo poucas vezes vista antes no mundo, superando 

a ágora ateniense. Devido à tendência crescente das redes sociais que se tornaram ferramentas de 

discussão coletiva, como Twitter, Facebook e Reddit, as pessoas, de acordo com Han, tendem a 

expor suas opiniões e apresentar suas visões sem agentes mediadores. É nesse momento que o 

risco se prenuncia: pessoas sem embasamento teórico acerca de problemáticas populares se 

tornando influencers. Com isso, a possibilidade de ideias nocivas ao bem comum serem difundidas é 

muito maior. Essa formação de opinadores ignorantes tanto a um conhecimento mínimo 

necessário dos tópicos debatidos, quanto ao seu próprio papel de figura pública influenciadora é a 

fórmula perfeita para que eles próprios se tornem ferramenta de reprodução de discursos em massa 

que beneficiam apenas uma elite dominante. Isso ameaça constantemente a ordem social, criando 

muito mais situações de desconfiança e descrédito de qualquer tópico posto em debate do que 

momentos de análise crítica por grande parte da população, tornando o sistema controverso e 

impraticável sem que todos os atores sociais possuam pleno conhecimento dos assuntos propostos.  

Palavras-chave: Democracia digital; agentes mediadores; influencers; representação.  
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Formação Policial, Planejamento de Segurança e Violência 
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Vinicius Ferreira Baptista112 

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública, ao delimitar o perfil das vítimas da letalidade policial no 

Brasil em 2019, aponta que 99,3% eram homens, sendo 75,4% negros (FBSP, 2020). Os brancos, 

44,2% da população, que representam 24,4% das vítimas (FBSP, 2020, 2017), não padecem da 

violência policial como biopolítica da modernidade, na qual o racismo opera de forma excludente 

e delimita quem pode viver uma vida qualificada, tornando descartáveis aqueles de vida crua 

(AGAMBEM, 2007). Waiselfisz (2014) evidencia a alta vitimização masculina entre 2002 e 2008, 

sobretudo nas taxas de homicídio, sendo 13,4% brancos e 44,9% negros.  
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Esse viés de controle de pessoas e disciplinamento, num contexto racista com base moral 

subalternizante, acaba por amparar uma lógica do Direito Penal onde pessoas se tornam inimigas 

do Estado, demandando sua eliminação para estabilidade e sobrevida da sociedade (JAKOBS; 

MELIÁ, 2007). Tal estratégia foi viabilizada pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro nos anos 

90 através de: o maciço investimento bélico e humano à PMERJ; a instituição dos autos de 

resistência; as operações policiais com confronto violento e visibilidade bélica amparada no anseio 

da população como necessário (MISSE, 2011). 

A burocracia enseja o “domínio de ninguém” (ARENDT, 2019) onde a atuação agressiva da PM é 

legitimada perante os efeitos de desigualdades sociais e raciais, sem que esteja aparente uma ordem 

estrutural e de responsabilização. Esse fenômeno marginaliza e estereotipa a juventude negra como 

“intrusos” na sociedade (BARROS, 2016). O homicídio desses jovens segregados faz parte da 

ordem social, conjugando fatores que derivam de aspectos socioeconômicos e culturais que 

envolvem representações de gênero e de “raça”/cor (ZALUAR, 2004). 

Palavras-chave: Segurança Pública; Violência; Racismo. 
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A Política Externa dos Estados Unidos ao longo do Século XXI e o Projeto 

Estadunidense de Hegemonia Global 

Fernanda Alessandra Guimarães Silva113 

A emergência do século XXI e seu contexto de multipolaridade fez com que as organizações 

internacionais desempenhassem papel de coordenar uma ordem mais interdependente e auxiliar os 

Estados a promoverem seus interesses. Diante disso, visando fomentar seu projeto de hegemonia 

global, os Estados Unidos moldaram sua política externa de modo a evidenciar a posição de 

liderança frente às instituições e organizações internacionais multilaterais (BARNETT, 

FINNEMORE, 2005)(BARNETT; DUVALL, 2005). 

Os Estados Unidos, portanto, tiveram um projeto de hegemonia global que apresentou como 

mecanismo essencial sua atuação frente à ONU e também à OTAN para possibilitar o exercício 

do poder institucional (BARNETT; FINNEMORE, 2005), de forma que as organizações 

internacionais foram utilizadas como instrumentos da política externa (RATHER; JOSE, 2015). 

Dessa forma, merece destaque o uso da neo-tutelagem pelo país por meio do aparato institucional 

dessas organizações internacionais, objetivando veicular as ações e aspirações estratégicas deste 

projeto hegemônico para a concretização dos seus interesses geopolíticos (FEARON; LAITIN, 

2004). 

A partir disso, mudanças aconteceram no uso da neo-tutelagem pelos Estados Unidos ao longo do 

século XXI, na intenção de alcançar as aspirações hegemônicas do país no plano global. Objetiva-

se observar comparativamente estas mudanças durante os períodos compreendidos entre os 

governos Bush (2001-2009), Obama (2009-2017) e Trump (2017-2020), as quais ocorreram devido 

às variações no posicionamento do país frente às instituições e organizações internacionais, o que 

marcou as diferentes formas de condução de política externa em cada mandato presidencial. 

Palavras-chave: Estados Unidos - Hegemonia - Poder Institucional - Neo-tutelagem 

 
113 Bacharel em Relações Econômicas Internacionais pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), contato: 
ffeguimaraes@gmail.com 



 
 

113 
 

Referências bibliográficas 

BARNETT, Michael; DUVALL, Raymond. Power in Global Governance. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2005. Em: BARNETT, Michael; DUVALL, Raymond (Ed) Power in Global 

Governance, Cambridge University Press, 2005.  

BARNETT, Michael; FINNEMORE, Martha. The Power of Liberal International Organizations. 

Em: BARNETT, Michael; DUVALL, Raymond (Ed) Power in Global Governance, Cambridge 

University Press, 2005.  

FEARON, James; LAITIN, David. Neotrusteeship and the Problem of Weak States. International 

Security, v.28, no.4. 2004.  

 

A volta do belo na Revolução de 1930 

Gabriel de Souza Oliveira e Silva114 

No cerne da disputa pelo discurso narrativo historiográfico da história do brasil, nenhum episódio 

é mais emblemático do que a revolução de 1930. A distopia do “golpe militar de Vargas” em face 

ao surgimento do mito do carlismo115 é, para muitos, um mero embate de quem venceu e quem deve 

ou não relatar a história. Neste sui generis caso, temos um exemplo em que os derrotados, os 

paulistas, fazem os relatos dos fatos.  

Para além de uma simples análise histórica e discursiva, queremos embrenhar o elemento do belo e 

de seu resgaste no advento da revolução. Pois, aliás, estaríamos, para muitos, fazendo um resgate 

também dos fatos para os recontarmos. O resgate do belo, ou melhor, A SALVAÇÃO DO BELO 

(HAN, 2019) é a salvação da vinculação; é como o autor coreano termina o seu texto. Não diremos 

aqui que Vargas deixou de tomar lugar no Catete, isso não é possível. 

Ocorre que o sujeito de nossa montagem, e montagem nada mais é do que um discurso ou uma 

narrativa, é o carlismo. O carlismo é o elemento belo que será resgatado da, na, e para a revolução de 

1930. Vejamos, não se trata de reescrita da história, todos os relatos devidamente publicados até 

aqui são válidos, pois são atos e relatos da política. Por hora, estamos buscando revincular os reais 

protagonistas da história com os seus locais de direito. 
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Da Contenção à Emancipação: 

O federalismo como chave resolutiva de crises  

Gabriel de Souza Oliveira e Silva116 

Pedro Luiz Rodrigues Barreto117 

Em sua forma moderna, o federalismo desenvolveu-se com advento da própria era das 

constituições; isto é, na aurora do próprio Estado de Direito. Como técnica privilegiada da divisão 

e da estruturação do Poder, o modelo federal acompanhou, em sua evolução, a transmutação do 

Estado ao longo do seu progresso histórico, perpassando suas mais distintas fases. Do seu modelo 

mais conhecido, consagrado pela Constituição americana de 1784, o projeto federalista foi 
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ganhando mais vivacidade, tornando-se um fenômeno mais complexo e abrangente, 

principalmente a partir do constitucionalismo germânico do pós-Guerra. 

Nessa perspectiva, nossa comunicação propõe-se a discorrer sobre os caminhos e descaminhos do 

federalismo brasileiro, compreendendo suas limitações e possibilidades. De forma mais específica, 

tomaremos como mote os eventos políticos que sucederam no país, especialmente partir do 

advento da pandemia de COVID-19. Ao que nos parece, o presente momento de nossa arquitetura 

federal encontra-se em um incontornável ponto de encruzilhada, em que os imperativos de 

consolidação e redefinição afirmam-se e tencionam-se mutuamente.  

Argumentar-se-á, que o protagonismo assumido pelas unidades federadas no manejo da crise 

sanitária e econômica constituem-se aspectos reveladores do papel que o federalismo desempenha 

para efetivação do Estado de Direito no Brasil. Por outro lado, no entanto, as insuficiências de 

algumas das respostas adotada pelos estados reforçam a necessidade de reformulações 

institucionais, que ensejam instâncias regionais e inter-regionais de articulação, que possibilitem a 

superação dos problemas mais estruturais do Brasil, agravados, em parte, pelos múltiplos efeitos 

do ainda presente quadro pandêmico. 

Palavras-chave: Covid 19, Crise, Estado de Direito, Federalismo, Regionalismo. 
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The radicalization of youth towards extremist far-right groups in Europe 

Henrique Gomes e Silva118 

I aim to analyze the process in which young people in the European continent become far-right 

extremists, threatening and/or attacking ethnic, religious and sexual minorities, as well as 

supporting governments that promote a conservative populist agenda, such as ultra nationalism, 

the non-acceptance of immigrants and the suppression of individual freedoms. This phenomenon 

occurs differently in each country, but it is a global issue. Therefore, the essay question is: what are 

the causes for the radicalization of youth into far-right extremism in Europe, and how is the 

European Union dealing with the matter?  

To answer it, I intend to first define what constitutes far right extremism, and exemplify this 

concept with recent episodes in Europe. Next, I will point out, through collected data, the common 

causes that have led young people to radicalize. Official documents and decisions of the European 

Union will be analyzed to see how the bloc considers this a threat and how it has been trying to 

resolve the issue supranationally. The sources I will use are articles by specialized scholars, studies 

on far-right movements, reports and documents by think tanks and the EU. My hypothesis is that 

young people are radicalized because there is a combination of widespread frustration with their 

lives and structural problems such as racism and a discourse of fear, aggravated by the 2015 Refugee 

Crisis. The EU identifies this as a problem but still has few policies to address the situation. 

Keywords: radicalization; far-right; European Union. 
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Reviewing borders: Is it enough to change immigration policies to 

guarantee human rights? 

Ieda Giriboni de Mello e Silva119 

In a global context of economic crisis and antiterrorism narratives, countries have been assuming 

a restrictive position towards immigration. Not only immigration control has been enhanced, but 

also countries have been adopting practices that restrict or violate immigrants’ rights. Besides those 

restrictive measures, migratory influxes and refugee displacements are not decreasing. As Agier 

(2016) describes in his work, even when immigrants are admitted, the experience of the border is 

constant: states such as Brazil offer few durable opportunities for immigrants to stay regular and 

exercise their rights. This context affirms a clear conflict between human rights paradigm and the 

experience provided by borders, either outside or inside the country’s territory. To better analyse 

the experience regarding national borders, this research is based on Easton’s (1965) theory of 

different levels of political experience, which includes the elements of the state in a level and the 

democratic practice in another. The goal of this article is to compare transformations at those two 

levels of political organization, in order to detain immigrants’ human rights violations: at the level 

of policies and at the level of the elements of the state. The first will cite immigration policies 

worldwide, focusing on the Brazilian case. The second will refer to recent literature on the subject, 

prospecting the alternatives to our model of state. Therefore, we expect to reveal different 

possibilities for states today, in order to expose solutions to continuous human rights violations 
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towards immigrants and refugees. Therefore, this article aims to answer the question: in order to 

protect immigrants’ human rights, are changes in policies enough or should we reimagine borders? 

Keywords: Immigration; refugees; borders; immigration policies; elements of the state. 
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O Plano Cohen: as relações entre 1937 e o mundo contemporâneo 

Joana Patrícia Ribeiro Gomez da Silva120  

O ano de 2018, de eleições para a Presidência da República do Brasil, destacou-se devido ao 

aumento expressivo da divulgação de notícias falsas em período eleitoral, que foram decisivas para 

os resultados finais e para a criação de imaginários forjados a respeito de determinadas figuras 

públicas. Analogamente - contudo, com os devidos cuidados para evitar o anacronismo -, há 83 

anos ocorria a disseminação de uma “fake news” que foi fator determinante para o início do 

período ditatorial chamado Estado Novo, o Plano Cohen. Em ambos os casos, é notável como a 

falta de análise e a difusão de informações falsificadas prejudicam e comprometem o futuro do país 

e podem colocá-lo em situações extremamente delicadas, como no caso do Plano Cohen, que 

corroborou para o início da época de ditadura do governo varguista, a partir de 1937 até 1945. 
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Assim, nota-se o potencial da fala e das atitudes de determinados representantes políticos em 

impactar de fato contextos reais para benefício próprio, colocando em xeque a relação entre 

governante e sociedade. Portanto, cabe analisar como ocorreu a formação da conspiração de 

Getúlio Vargas e de seus aliados para manter-se na Presidência da República brasileira por meio da 

propagação de ideais de um plano dito comunista e as raízes desse processo na sociedade brasileira.  

Palavras-chave: Fake news; Plano Cohen; Eleições; Brasil. 
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A reserva do possível: obstrução à construção do Estado Democrático de 

Direito 

Wesley Alexsander da Silva121 

A concepção do que se entende por Estado Democrático de Direito requer obrigatoriamente o 

respeito aos direitos fundamentais, com destaque ao dever estatal de zelo à vida, que muito além 

de ser meramente um dever imposto pelo ordenamento jurídico pátrio, tratados e convenções 

internacionais, constitui em si, a razão de ser do próprio Estado. A propósito, sob a ótica 

contratualista, sequer haveria a possibilidade do controle social exercido pelo Estado, não fosse 

para assegurar a vida.  

O presente trabalho busca analisar a atuação estatal a partir do conhecido como o princípio da 

reserva do possível, o qual, por vezes se apresenta como obstáculo ou negligência à efetivação das 

políticas de promoção à saúde e proteção à vida. 

Embora já tenha ocorrido ampla discussão acerca da ponderação quanto à Administração Pública 

invocar a reserva do possível para justificar a não adoção de meios necessários com o fim de se 

concretizar os direitos sociais, não é incomum constatar que alguns gestores públicos os 
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negligenciam, em especial a saúde da coletividade pela simples alegação de não se possuir recursos 

orçamentários. O fato é que, por vezes o Estado opta por direcionar recursos e esforços 

administrativos em outros setores visando garantir interesses econômicos e políticos em 

detrimento à saúde. Isso se agrava quando a negligência à saúde ocorre no momento que não 

somente um indivíduo ou uma parcela minoritária da sociedade, mas, a coletividade está ameaçada 

em seu mais importante bem jurídico: a vida! 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito; Direito Administrativo; Ciências do Estado; 

Congresso internacional. 

Referências bibliográficas 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado, 

1988. 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992. 

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 42. ed. São Paulo: Malheiros, 2016. 

 

O imperativo do Estado e as múltiplas faces da crise: uma perspectiva 

sobre a pandemia da Covid-19 

Daniel Marcelo Parreiras Soares122 

O que é o Estado e para que – se não para quem – ele se destina? Essa pergunta ecoou durante 

séculos e, ainda hoje na contemporaneidade, seus resquícios são audíveis para diversos 

pesquisadores e pensadores que se dedicam a estudar uma Teoria Geral do Estado. 

Desde quando o homem começou a identificar-se como cidadão, há milhares de anos, essa questão 

passou a ser difundida nos meios sociais e políticos, e até mesmo foi incorporada pelo direito. 

Neste desdobrar, cidadãos passaram a ser considerados aqueles quais o Estado tem como finalidade 

garantir direitos, ou seja, o conceito de cidadania está diretamente relacionado aos deveres do 

Estado com seus indivíduos. Sendo assim, o cidadão é aquele que tem reconhecimento legítimo do 

Estado e por este é garantido as finalidades do Direito. 

No mundo contemporâneo, é frequentemente questionado a não apenas o propósito do Estado, 

mas também quais as proporções que este deve ter. Com o fim da Guerra Fria, modificações na 
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maneira de aparelhamento dos Estados Nacionais foram feitas ao redor do globo sempre com uma 

incisiva dubiedade; de um lado há quem acredite na necessidade de um Estado amplo e robusto e, 

do outro, há quem creia que o papel do Estado deve ser limitado e que este não deva interferir nas 

liberdades individuais.  

Nessa ótica, aos estudiosos modernos a reflexão não apenas sobre o destino do Estado de Direito, 

mas também da responsabilidade deste sobre a cidadania dos indivíduos, é fundamental para 

superação das crises multifacetárias que se alastram com o desdobrar da história. Sendo assim, qual 

espaço e a responsabilidade do Estado de Direito frente à pandemia da Covid-19 e as crises 

subsequentes que enfrentaremos?   

Palavras-chave: Estado; crise; cidadão; liberdade. 
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Entre os limites da flexibilização da norma jurídica-trabalhista no contexto 

pós Covid-19  

Daniel Marcelo Parreiras Soares 123 

Marcus Vinícius de Morais Silva124 

A presente comunicação tem como objetivo analisar e interpretar os caminhos possíveis para a 

superação da crise que se instaurou no Brasil com a chegada da pandemia da Covid-19, focalizada 

nos futuros do direito do trabalho, e também na legislação elaborada durante a pandemia. Em todo 

território nacional, a insegurança econômica e volatilidade desta demonstram culminar em uma 

instabilidade multisetorial da economia. 

 A flexibilização da norma jurídica como mecanismo atenuante dos efeitos trabalhistas decorrentes 

da pandemia da Covid-19 harmoniza com as respostas a que tem se proposto o governo em outros 

campos normativos, onde parece-se ignorar a imperiosidade de adequação do ordenamento 

jurídico ao fato social, e não o contrário. Nesta perspectiva, é mister a ideia de que ações 
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emergenciais devem ser tomadas com a chegada da pandemia, mas, essas não necessariamente 

conduzem a tomada de providências interpretativas-extensivas da lei, embora em um primeiro 

momento de crise estas se façam necessárias.  

A adoção de medidas paliativas, de pouca ou nula eficácia, corroboram para aumento no número 

de desempregos, a precarização das condições de segurança do trabalho e a flexibilização de normas 

trabalhistas, intensificando a instabilidade na relação entre empregador e empregado. Isso acontece, 

uma vez que as normas publicadas durante esse período, como na Lei nº 14.020/2020, ignoram o 

cenário pós-covid, estancando de forma insuficiente as necessidades dos trabalhadores e 

empregados. 

Ora, se nem a reforma trabalhista de 2017 conseguiu, inteiramente, se adaptar, e muito menos 

prever novas situações objetivas ligadas à automação e ao regime remoto de labor, qual o futuro 

das relações e legislações trabalhistas no cenário de crise pós covid-19? 

Palavras-chave: Crise, direito do trabalho, norma jurídica.  

 

O papel do CONFAP enquanto coordenação de uma Estratégia Nacional de 

Ciência e Tecnologia e a nova lógica do CNPq 

Lucas Mendes de Faria Rosa Soares125 

A COVID-19 demonstrou a necessidade do fortalecimento da ciência e tecnologia, enquanto 

instrumento indispensável à manutenção da estabilidade. Países mais desenvolvidos, com 

verdadeiras redes de pesquisa saíram na frente em suas ações de controle e combate ao vírus, ao 

passo que os demais careciam de equipamentos ou de pessoal adequado, relegados à pesquisa dos 

resultados primários desenvolvidos. Em um segundo momento, observou-se a inexistência de 

plantas industriais e patentes para o desenvolvimento de itens de proteção básicos no combate do 

vírus por parte de muitos países, levando a níveis alarmantes de escassez de respiradores, máscaras 

dentre outros no cenário internacional. 

Ações individualizadas, publicizadas somente após obtenção de resultados, só reforçam a tese de 

que a malha de comunicação entre os atores de ciência e tecnologia é no mínimo falha, sobretudo, 

se imaginarmos que os Governos Estaduais e Federal tem tido dificuldade em dialogar. É neste 

interim que surge a presente pesquisa, através das análises das falhas e lacunas da abordagem 
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fundacional em matéria de ciência e tecnologia sem uma visão de estratégia nacional desenvolvida 

pelo CNPq e coordenada pelo CONFAP. A este respeito, propõe-se estudar a capacidade do 

CONFAP, enquanto entidade que coordenaria uma estratégia de desenvolvimento científico 

nacional, desenhada pelo CNPq. 

Exemplo inequívoco da capacidade do CONFAP enquanto articulador de uma estratégia nacional 

foi a nomeação do Professor Evaldo Ferreira Vilela, da Presidência do CONFAP ao cargo de 

Presidente do CNPq, o que demonstra-se necessário é a assunção do CONFAP a esta finalidade e 

a construção de um projeto nacional de ciência e tecnologia pelo CNPq, executado pelas FAPs e 

coordenado pelo CONFAP. 

Palavras-chave: CONFAP, CNPq, Ciência e Tecnologia, Fundação de Amparo à Pesquisa 

 

Casa, trabalho, sala de aula e a digitalização da vida: quais os novos limites 

da vida pública e da vida privada? 

Henrique José da Silva Souza126 

Os ocorridos do ano de 2020 exacerbaram e aceleraram um movimento que há muito já vinha 

acontecendo na vida de grande parte das pessoas do mundo como um todo: a digitalização da vida. 

A tela da televisão que até pouco mais de uma década era hegemônica, passou a dividir espaço com 

os computadores e, mais recentemente, com os smartphones. Estes cada vez mais ocupam o 

protagonismo em nosso cotidiano, se mostrando muitas vezes como apêndices quase que 

inseparáveis, das pessoas, que os utilizam não só para se comunicar, mas para se informar, para 

consumir, para se entreter, para se relacionar, para se expressar. O avanço tecnológico, cada vez 

mais interconectado com a vida real faz com que, em alguma medida, se percam os parâmetros 

entre a realidade e o universo virtual, muito disso impulsionado pelas redes sociais e os simulacros 

e idealizações que acabam sendo criados pelas mesmas. Além disso, com a necessidade do 

isolamento social devido à pandemia, praticamente tudo passou a ser feito dentro de casa, o que, 

em muitas situações acabou por quebrar os limites que outrora eram intransponíveis. Câmeras 

passaram a ser ligadas diariamente em lugares que antes só eram vistos em privado, reuniões com 

dezenas de pessoas acontecem onde somente uma pessoa tinha acesso. Espaços que muitas vezes 

mal abrigavam necessidades particulares passaram a ser visitados por dezenas de olhares, e 

ambientes que antes eram espontâneos, passam a ser milimetricamente planejados para que se 
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pareçam com cenários cenográficos, transformados, ou mesmo montados para que sejam 

palatáveis ao público, que agora se apropria do espaço que antes era íntimo e privado. O que e 

propõe refletir aqui é: quais os novos limites da vida pública e da vida privada? 

Palavras-chave: Digitalização, Limites, Público, Privado, Privacidade. 
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Violência psicológica contra a mulher e seus desdobramentos: o 

reconhecimento da apropriação patriarcal da intelectualidade como 

ferramenta de abuso de poder. 

Laura Farias Araújo de Souza127 

A proposta do presente trabalho consiste em desvelar o caráter do reconhecimento da apropriação 

patriarcal da intelectualidade como ferramenta de abuso de poder, inserido em um dos tipos de 

violência psicológica contra a mulher, como uma das principais chaves para a compreensão de 

todas as formas de ataque a esta minoria. As perspectivas analisadas centram-se na ideia de que 

grandes teorias e postulados acadêmicos e científicos oriundos de figuras masculinas relevantes 

foram a base polinizadora para o estabelecimento de uma opressão velada e reducionista do que é 

ser mulher, introjetada socialmente como verdade absoluta. Nesse contexto, se questionará um 

paradigma jurídico estatal que ao passo que protege, agride. Diante disso, a organização do trabalho 

passa por uma perspectiva que, num primeiro momento, faz uma análise geral da teoria proposta, 

avalia os principais aspectos da prática e das consequências da violência psicológica contra a mulher 

e elenca as ferramentas de destaque da trajetória do aparato jurídico e do aparato estatal relacionado 

às políticas públicas disponíveis no Brasil a partir dos anos 70. Posteriormente, critica a influência 

dos grandes pensadores no processo de consolidação da realidade de violência contra a mulher e 

apresenta, por meio de um viés feminista, contrapontos importantes para a compreensão da 

violência psicológica. Por fim, destrincha a relação de responsabilidade entre Estado e a elaboração 

de políticas públicas integradas, eficientes e perenes na luta à violência contra a mulher, traçando 

novos rumos de atuação. Sob essa ótica pretende-se pensar qual a importância e a necessidade de 

representatividade no aparelho estatal para a diminuição dos riscos à vida das mulheres, minorias 

que são.  

Palavras-chave: violência psicológica contra a mulher; patriarcado; intelectualidade; feminismo; 

políticas públicas. 
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TRÊS MEIA NOVE: Discussão política sob a perspectiva da PEC 18/2020 

no Brasil 

Paulo César de Souza128 

Antes da aprovação da PEC 18/2020 na República Federativa do Brasil, as eleições municipais de 

2020 estavam sob risco em todas as cidades brasileira por conta de cronograma eleitoral. Nos 

últimos trezentos e sessenta e nove dias, antes da data, da aprovação da EC 107/2020, a justiça 
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eleitoral cumpriu e cumpre brilhantemente o seu papel perante a sociedade em não interromper o 

seu funcionamento.   Em Evento de repercussão internacional sempre aparece o aproveitador, por 

conta de comoção social em coletividade, principalmente em períodos eleitorais em que os eleitores 

escolhem os seus respectivos representantes. A Velha política pressupõe atitude do passado em 

que o candidato negocia, troca de favor, com o eleitor.  No contexto atual, os aproveitadores de 

ocasião, não conseguem programar as suas idéias por conta da lei n° 13.979/2020 em que dispõe 

sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de relevância internacional 

decorrente do Coronavirus,  Candidato que não presta conta à justiça eleitoral dentro do prazo,  

assemelha à velha política. Em apertada síntese, No bojo dos autos do mandado de segurança n° 

0600417.34.2020.6.13.000, decisão unânime em órgão colegiado prolatada em  06/07/2020,  no 

Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais, envolvendo  um candidato nas eleições municipais de 

2016, do bairro Morada da Serra, em Ibirité/MG,  não prestou contas à justiça eleitoral e foi 

responsabilizado por falta de prestação de contas. Inconformado, recorreu da decisão do juiz de 

piso e não obteve sucesso.   Com o advento da lei n° 13.979/2020, a justiça eleitoral passou a 

funcionar remotamente devido aos riscos impostos à vida pelo coronavirus e mesmo com toda a 

dificuldade presta serviço ao povo brasileiro.  
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Relação de consumo no brasil em tempos de covid-19: breves comentários 

do relacionamento entre consumidores e fornecedores 

Paulo César de Souza129 

Uelton David do nascimento130 

A relação de consumo no Brasil, em tempos de pandemia, tem se tornado um desafio para as 

autoridades de fiscalização, os consumidores e fornecedores. Inúmeras situações têm se tornado 

obstáculo, o Acesso aos supermercados comércio de modo em geral, tem se submetido ao 

protocolo de segurança. A autoridade de saúde tem recomendado para que as pessoas evitem 

aglomerações, aglutinação em filas, em eventos, de concentração, circulação em vias públicas.  A 

pandemia impactou o relacionamento entre consumidores e fornecedores interferindo inclusive na 

arrecadação de impostos. A solução e a prevenção respeitando o distanciamento nos comércios e 

a circulação de consumidores em estabelecimentos comerciais. O código de proteção e defesa do 

consumidor foi pensado nos direitos dos consumidores e em especial os mais vulneráveis, inclusive 

assegurando o direito ao acesso de informação. Por fim, a repercussão da COVID-19 tem se 

tornado um desafio ao legislador em adaptar o contexto social da pandemia aos direitos dos 

consumidores por meio do PROCON. Uma das alternativas recomendadas aos consumidores e o 

consumo de produtos, preferencialmente, o acesso remoto, pela internet. Algumas empresas tem 

adaptado seus empreendimentos para o mercado virtual por conta da restrição do público. O efeito 

da pandemia na relação de consumo também chega ao poder judiciário que, em suas decisões, tem 

sido remotamente, ou seja, parte da premissa que os consumidores mais vulneráveis possuem 

acesso ao sistema de processo judicial eletrônico.  
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Covid-19 e o tratamento dado aos presidiários brasileiros frente às 

recomendações internacionais 

Julia Péret Tasende Tarsia131 

Julia Melo Fonseca Ribeiro132 

A situação das pessoas privadas de liberdade constitui um dos principais problemas enfrentados 

pelo Brasil, país que possui a terceira maior população penitenciária em nível mundial133. Em 

diversas oportunidades, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) se referiu às 

deploráveis condições de detenção nas prisões brasileiras, que se caracterizam por níveis alarmantes 

de superlotação, infraestrutura deficiente, atendimento médico negligente, completa falta de 

higiene, ausência de artigos de primeira necessidade e alimentação inadequada134. 

Tendo em vista que tal condição de vulnerabilidade é agravada no contexto da pandemia do 

COVID-19, os Estados devem, conforme recomendação da CIDH, prestar atenção especial em 

relação às pessoas privadas de liberdade135, adotando medidas urgentes para garantir a saúde e a 

integridade dessa população136. Não obstante, em 8 agosto de 2020, a CIDH expressou sua 

preocupação pela situação em que se encontravam as pessoas privadas de liberdade no Brasil no 
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contexto do COVID-19, devido aos altíssimos níveis de superlotação e as condições de detenção 

que prevalecem nas penitenciárias do país137.  

Nesse sentido, o presente trabalho pretende demonstrar como o Estado brasileiro falhou em 

aplicar perspectivas interseccionais propostas pela CIDH138, ignorando as necessidades especiais 

de pessoas privadas de liberdade quanto a proteção dos direitos humanos e de suas garantias 

fundamentais enquanto grupo marginalizado e vulnerabilizado historicamente. 

Palavras-chave:  COVID-19; Sistema prisional brasileiro, CIDH.   
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Luiz Gustavo Muniz Soares Valério139 

A proposta do presente trabalho consiste em aproximar o estudo sobre a atividade de Inteligência 

Estratégica de Estado à uma das áreas importantes para um projeto de soberania nacional, a dos 

estudos estratégicos. Desta forma, pretende-se abordar, sob a perspectiva da geopolítica e 

geoestratégia, uma contribuição ao estudo da doutrina de defesa nacional brasileira, inserindo a 

atividade de Inteligência de Estado como protagonista em sua construção. Se buscará também 

reiterar a importância de se confiar e investir nessa categoria tão cara ao desenvolvimento e 

emancipação de uma nação. Não obstante à aproximação da área dos estudos estratégicos, este 

trabalho também se impõe no dever de acrescentar filosoficamente ao debate acerca da importância 

da atividade de Inteligência estratégica para todo o aparato estatal. Contribuição especificamente 

para o caso brasileiro, de maneira a abordar os impasses subjetivos, com consequência objetiva, 

que bloqueiam a valorização e os investimentos político-financeiros a fim de desenvolver as 

estruturas e instituições ligadas à Inteligência. Em contrapartida a essa abordagem, será indicado 

como possíveis soluções para reduzir a complexidade do tema e a superação de tal óbice, a 

autonomia e a confiança, essa última desenvolvida a partir da teoria da Confiança de Niklas 

Luhmann. Nessa ótica, a teoria da confiança aplicada à atividade de Inteligência de Estado se 

projetará em três aspectos importantes: a constitucionalização da atividade de Inteligência como 

permanente e essencial à função soberana do Estado; a autonomia institucional da ABIN; e a 

elevação do orçamento voltado a área da Inteligência de forma compatível com sua missão, 

importância e envergadura no cenário nacional e internacional.  

Palavras-chave: Inteligência; estudos estratégicos; confiança; soberania; defesa nacional. 
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A identidade do homem diante das reconfigurações do mundo do trabalho: 

risco, inércia e reações possíveis 

Daniela Rodrigues Machado Vilela140 

Pretende-se discutir sem a pretensão de exaurimento, a questão da identidade do homem diante 

das precarizações do mundo do trabalho no contexto presente.  

O homem cria e recria a si e a seu mundo conferindo-lhe sentido, sendo que as margens de 

liberdade são sempre parciais e este as pretende ampliar. Almejando o pertencimento pela 

construção de sua identidade, uma vez que essa se perfaz pela identificação com o nacional e 

também pelo trabalho, e este último constitui-se num elemento central de configuração da 

identidade dos indivíduos. Na sociedade fluida atual em que tudo se desfaz com rapidez os 

indivíduos temem pelo porvir. 

Analisar-se-á se é possível impor-se limites à força do capital e se caberia ao Estado estabelecer o 

contraponto da proteção à parte mais débil, o trabalhador. Sabe-se que a relação de trabalho é por 

sua natureza assimétrica e desigual. 

A relevância dessa pesquisa tensiona analisar as proposições teóricas acerca do processo de 

precarização e da desconstrução da identidade pelo trabalho propondo-se discussões que 

possibilitem o enfrentamento teórico desses desafios. 

Como enuncia Hegel em sua obra atemporal “Fenomenologia do Espírito”: “nosso tempo é um 

tempo de nascimento e trânsito para uma nova época”.141 Isso porque, “o espírito nunca está em 

repouso, mas sempre tomado de um movimento para a frente.”142 Resumindo, o novo sempre se 

impõe, é urgente e emergente o movimentar-se, ainda que intelectualmente propondo ideias, pois 

é isso que diferencia e eleva a condição humana.   

Palavras-chave: liberdade; reconfigurações do trabalho; identidade 
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Revolução de 30: O início de uma Nova Economia 

Lorrayne Cristina Machado Xavier143 

A depressão econômica de 1929 auxiliou para o Brasil, uma ruptura do antigo modelo político. 

Este que permitia às oligarquias agrárias total controle sobre a economia brasileira. Sendo assim, 

faz-se a Revolução de 1930 tradicionalmente considerada como um marco para o estímulo inicial 
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ao desenvolvimento e à diminuição da independência nacional sob os países estrangeiros no âmbito 

econômico, sinalizando o fim da República Velha e da política do Café com Leite. A Revolução 

representa um rompimento de uma hegemonia dos grupos cafeicultores e da oligarquia que 

controlava a economia até o momento, introduzindo uma nova etapa, na qual são lançadas as bases 

para industrialização brasileira, tendo à frente o Estado como o grande fomentador do 

desenvolvimento econômico. De tal forma, o artigo pretende analisar os antecedentes à Revolução 

de 1930, compreender a esfera financeira de Vargas e sua oposição com as medidas adotadas 

durante a República Velha, analisar as técnicas legislativas liberais e autoritárias abordadas em uma 

gestão de crise na qual a nação se encontrava e como objetivo final interligar a Revolução 

Constitucional com a expansão econômica e industrial do país.  

Palavras-chave: Revolução de 30; econômico; hegemonia; industrialização; desenvolvimento. 
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